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ATA N.º16/2014 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA CELEBRADA EM UM DE 

SETEMBRO DE DOIS MIL E CATORZE. 

 ________ Ao primeiro dia do mês de setembro do ano de dois mil e catorze, nesta Vila 

de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e quatro 

minutos, sendo a mesa assim constituída: _____________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira  ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício. _____________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que o 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém não se encontrava presente por 

se encontrar de férias. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, declarou iniciada a 

reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em conformidade com o 

artigo 18º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e artigo 53º da Lei 

75/2013, de doze de setembro.  _____________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1,1- Ata da reunião de 04.08.2014 (Para deliberação). __________________  

 ________ 1.2- Projeto de Lei do PCP: Sobre o novo quadro comunitário “Portugal 

2020”. E-mail recebido do Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 1.3– Protocolo entre a ANMP e o Badoca Safari Park, Fundação Oriente e 

Oceanário de Lisboa. Adesão do Município de Alcanena. (Para deliberação) _________  

 ________ 1.4– Pronúncia sobre o Relatório de Avaliação do Ano de 2013 do Estatuto 

do Direito de Oposição. (Para conhecimento) __________________________________  
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 ________ 1.5– Retificação da Proposta de Condecoração aos Autarcas: Presidentes de 

Câmara e ex-Presidentes de Juntas de Freguesia. Assunto presente à Reunião de Câmara 

de 4 de maio de 2014. (Para deliberação)  _____________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 26 de julho a 25 de agosto de 2014, no uso de 

poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de 2013 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.2 - Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, incluindo os de Corrupção e 

Infrações Conexas. Atualização de Unidades Orgânicas e Responsáveis. Informação 

SGFPCO n.º 39/2014. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 2.3 – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 07/06/2014 a 13/08/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.4 - Fornecimento de Energia Elétrica em Média Tensão (MT), Baixa 

Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal (BTN), relativo aos lotes 1, 2 e 3 ao 

abrigo do Acordo Quadro para fornecimento de Eletricidade da Central de Compras da 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. Ajuste Direto n.º APR 08/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.5 - Procedimento de Ajuste Direto para Aquisição de Serviços – Aulas de 

Inglês no âmbito do Programa das Atividades de Enriquecimento Curricular no 1.º 

Ciclo do Ensino Básico – Ano Letivo 2014/2015. Ajuste Direto n.º APR 12/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.6 - Saldo de Operações Extra Orçamentais (OT), registados na rúbrica 249 

122. Instituto Emprego Formação Profissional (Cobrança). Informação 47/Contab/2014. 

(Para deliberação)   _______________________________________________________  

 ________ 2.7 - Devolução de Apoio Recebido Relativo ao Processo de Estágio com a 

Referência 0203/EE/13, Candidatura 429225. Informação n.º 230 – RH1/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.8 - Projeto de Regulamento Municipal do Parque de Estacionamento 

Subterrâneo da Praça 8 de Maio, em Alcanena. Informação n.º 77/2014/DDOGFP/LS. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  
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 ________ 2.9 - Pedido de Apoio – União de Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro. Informação n.º 234 – RH1/2014. (Para deliberação) ___________________  

 ________ 2.10 - Pedido de Apoio – União de Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro. Informação n.º 238 – RH1/2014. (Para deliberação) ___________________  

 ________ 2.11 - Pedido de Apoio – ARPICA – Associação de Reformados 

Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena. Informação n.º 235 – RH1/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.12 – Pedido de Apoio – União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. 

Informação n.º 236- RH1/2014. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 2.13 – Pedido de Indemnização apresentado por Domingos Araújo. 

Informação DDOGFP/GJ n.º 82/2014. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 2.14 - Pedido de Indemnização apresentado por Maria Ivone Rodrigues 

Caetano Vieira. Informação DDOGFP/GJ N.º 94/2014. (Para deliberação) ___________  

 ________ 2.15 - Pedido de pagamento a prestações formulado por Nídia Ribeiro 

Duarte – Pagamento da fatura n.º 623/2014, no valor de 374,98 €. Informação 

DDOGFP/SITL N.º 32/2014. (Para deliberação)  _______________________________  

 ________ 2.16 - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Luis Santos Ferreira – 

Pagamento de fatura n.º A524/2014, no valor de 374,98. Informação DDOGFP/SITL 

N.º 33/2014. (Para deliberação)  _____________________________________________  

 ________ 2.17 - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Idalina Assunção 

Agostinho – Pagamento de fatura n.º A459/2014, no valor de 374,98. Informação 

DDOGFP/SITL N.º 34/2014. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 2.18 - Pedido de pagamento a prestações efetuado por António Fernandes 

Batista dos Santos – Pagamento das faturas n.º A321, A322 e A323/2014, no valor de 

1.124,94 euros. Informação DDOGFP/SITL N.º 35/2014. (Para deliberação) _________  

 ________ 2.19 - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Maria Luisa Dias – 

Pagamento de fatura n.º A600/2014, no valor de 374,98. Informação DDOGFP/SITL 

N.º 36/2014. (Para deliberação) _____________________________________________  

 ________ 2.20 - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Adélia Elias Paixão 

Salgueiro – Cabeça de Casal da Herança de Crisóstomo Paixão – Pagamento das faturas 

n.º A397 e A398/2014, no valor de 749,96 euros. Informação DDOGFP/SITL N.º 

37/2014. (Para deliberação) ________________________________________________  
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 ________ 2.21 - Pedido de pagamento a prestações efetuado por João dos Santos Reis 

– Pagamento de fatura referente a ramal de esgoto, no valor total de 374,98 €. 

Informação DDOGFP/SITL N.º 39/2014. (Para deliberação) ______________________  

 ________ 2.22 - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Edgar Justo Gaspar – 

Pagamento de fatura referente a ramal de esgoto, no valor total de 374,98 €. Informação 

DDOGFP/SITL N.º 40/2014. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 2.23 - Pedido de pagamento a prestações efetuado pelo Sr. Joaquim Oliveira 

Campos Rosa – Processo de contraordenação n.º 76/2014. Informação DDOGFP/SITL 

N.º 41/2014. (Para deliberação) _____________________________________________  

 ________ 2.24 - Pedido de pagamento a prestações efetuado por António Elvas 

Oliveira – Pagamento de fatura referente a ramal de esgoto, no valor de 374,98 €. 

Informação DDOGFP/SITL N.º 42/2014 ______________________________________  

 ________ 2.25 - Interrupções e Condicionamentos de Trânsito – XXVII – Festival 

Internacional de Folclore de Alcanena. Dia 24 de julho de 2014. (Para ratificação) _____  

 ________ 2.26 - Interrupções e Condicionamentos de Trânsito – Festas da Louriceira – 

No período de 31 de julho a 5 de agosto de 2014. (Para ratificação) _________________  

 ________ 2.27 - Interrupções e Condicionamentos de Trânsito – Festas em Honra de 

Nossa Senhora da Conceição em Covão do Coelho de 8 a 12 de agosto de 2014. (Para 

retificação)  _____________________________________________________________  

 ________ 2.28 - Interrupção e Condicionamento de Trânsito na Zona Envolvente ao 

Pavilhão Multiusos – Prova de Enduro – Campeonato Nacional a realizar nos dias 19, 

20 e 21 de setembro de 2014. Email do Pedrinha Motor Clube, com a  Ref.ª 6052, 

datado de 28 de julho de 2014. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 2.29 - Licenciamento da Prova de Enduro – Campeonato Nacional, a 

realizar nos dias 19, 20 e 21 de setembro de 2014. Pedrinha Motor Clube. Informação 

DDHS N.º ___/2014. (Para deliberação)   _____________________________________  

 ________ 2.30 - Pedido de Espaço – Comissão de festas do 5 de Outubro 2014. 

Informação Setor Taxas e Licenças n.º 38/2014. (Para deliberação) _________________  

 ________ 2.31 - Divulgação dos Dados da Qualidade da Água – 2.º Trimestre de 2014. 

(Para conhecimento)  _____________________________________________________  

 ________ 2.32 - Reembolso de água. Ofício Ref.ª 338 da Associação dos Bombeiros 

Voluntários de Minde, datado de 06/05/2014. (Para deliberação) ___________________  
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 ________ 2.33 - Reembolso de água. Ofício Ref.ª n.º 350 da Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde, datado de 29/07/2014. (Para deliberação) __________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período 26 de julho a 22 de agosto de 2014, no uso dos poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e 

alterações a que a referida listagem diz respeito: ________________________________  

 ________ – Alteração nº. 40 ao Orçamento e nº. 33 às GOP – Grandes Opções do 

Plano; ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 41 ao Orçamento e N.º 34 às Atividades Mais Relevantes; __  

 ________ - Alteração n.º 42 ao Orçamento e N.º 35 ao Plano Plurianual de 

Investimentos; ___________________________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 43 ao Orçamento e N.º 36 às Atividades Mais Relevantes; __  

 ________ - Alteração n.º 44 ao Orçamento e N.º 37 às GOP - Grandes Opções do 

Plano;  ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 45 ao Orçamento e N.º 38 às GOP - Grandes Opções do 

Plano; ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 46 ao Orçamento e N.º 39 às Atividades Mais Relevantes; __  

 ________ - Alteração n.º 47 ao Orçamento e N.º 40 às GOP - Grandes Opções do 

Plano; ___  _____________________________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 48 ao Orçamento e N.º 41 às Atividades Mais Relevantes; __  

 ________ - Alteração n.º 49 ao Orçamento e N.º 42 às Atividades Mais Relevantes; __  

 ________ - Alteração n.º 50 ao Orçamento e N.º 43 às Atividades Mais Relevantes; __  

 ________ - Alteração n.º 51 ao Orçamento e N.º 44 às Atividades Mais Relevantes; 

(Para conhecimento)  _____________________________________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 26 de julho a 22 de agosto de 2014, no 

valor global de € 332.555,06. (Para conhecimento) ______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 26 de julho a 22 

de agosto de 2014, no valor de € 370.377,78. (Para conhecimento) _________________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 26 de julho a 22 de agosto de 2014; _________________________________  
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 ________ Operações Orçamentais no valor total de € 592.847,81, correspondentes às 

autorizações números 3408 a 3778; __________________________________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 128.022,81 correspondentes às 

autorizações números 254 a 300. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 26 de julho a 22 

de agosto de 2014,  _______________________________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de €385.324,69 __________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 126.251,56. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Empresa de Inserção – Atribuição de Subsídio à Associação ABC de 

Alcanena – 3.º e 4.º Trimestre de 2014. Informação N.º 128-2014. (Para deliberação) __  

 ________ 3.2 - Juízes Sociais do Concelho de Alcanena – Família e Menores – Biénio 

2014-2016. Informação Social – DDHS - n.º 137/2014. (Para deliberação) ___________  

 ________  3.3 - 32.ºs Passeios Seniores – 2014. Relatório Final. Informação Social n.º 

143/2014. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ 3.4 - Jogos do Centenário – Informação n.º 20/2014/DTL. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Sra. Presidente da 

Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de 29/07/2014 a 08/08/2014. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.1.2 – Processo de Obras nº. 47/2014, de Maria Benedita Badana do 

Rosário Jorge Tiana, para regularização de alterações numa moradia com destaque de 

uma parcela de terreno, em Travessa do Valinho, nº. 95, em Vila Moreira. (Para 

apreciação.) _____________________________________________________________  

 ________ 4.1.3 – Processo de Obras nº. 5/2011, de Sara Cardoso Santos Duarte, para 

alteração de uma moradia unifamiliar, na Rua Padre João Lourenço, nº. 1, Bugalhos. 

(Para apreciação – declaração de caducidade da aprovação do licenciamento.) ________  
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 ________ 4.1.4 – Processo de Obras nº. 113/2007, de Martim Gomes Vieira, para 

alteração de uma casa de habitação, na Rua Justino Guedes, em Alcanena. (Para 

apreciação – declaração de caducidade do licenciamento). ________________________  

 ________ 4.1.5 – Processo de Obras nº. 26/2010, de Márcia Marinha Lenha, para 

alteração e ampliação de uma moradia unifamiliar, em Covinha da Eira, em Serra de 

Santo António. (Para apreciação – declaração de caducidade da aprovação do 

licenciamento). __________________________________________________________  

 ________ 4.1.6 – Processo de Obras nº. 1/2010, de Ana Patrícia Santos Cadete, para 

reabilitação de uma habitação, na Rua 25 de Abril, em Monsanto. (Para apreciação – 

declaração de caducidade da aprovação do projeto de arquitetura). _________________  

 ________ 4.1.7 – Processo de Obras nº. 3/2010, de Catarina Isabel Jordão Andrade 

Nunes Ferreira Pontes, para alteração e ampliação de uma moradia, em Cabeço do 

Bracejo, Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de Santo António. (Para 

apreciação – declaração de caducidade da aprovação do projeto de arquitetura.) _______  

 ________ 4.1.8 – Processo de Obras nº. 23/2009, de Maria Crisálida Rodrigues Branco 

Pires, para adaptação de paredes exteriores de construção em ruínas em muros de 

vedação, na Rua do Tojal, em Alcanena. (Para apreciação – declaração do processo 

deserto). _  _____________________________________________________________  

 ________ 4.1.9 – Estrutura Tarifária de saneamento e resíduos urbanos. Informação n.º 

40/2014. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Concurso 03/2014/DPGOM – Remodelação da Rede de Coletores do 

Sistema de Saneamento de Alcanena. ________________________________________  

 ________ - Pedido de prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas 

efetuado por interessado nos termos do art.º 64.º do código dos contratos públicos – 

(Ratificação da Decisão do Júri do Concurso) __________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Apoios ao Movimento Associativo – Contratos Programa Desportivos. 

Informação DCTVP n.º MC46 – 2014. (Para deliberação) ________________________  

 ________ 6.2 - Apoios ao Movimento Associativo – Contratos Programa Culturais. 

Informação DCTVP n.º MC 48-2014. (Para deliberação) _________________________  
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 ________ 6.3 – Candidatura Pontual – Associação Cultural e Ambiental Cov’Altas – 

Serra de Santo António. Informação DCTVP n.º 41-2014. (Para deliberação)  ________  

 ________ 6.4 – Candidatura Pontual – Centro Socio Cultural de Casais Robustos. 

Informação DCTVP n.º 46-2014. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 6.5 – Candidatura Pontual – Pedrinha Motor Clube. Informação DCTVP n.º 

47-2014. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ 6.6 - Candidatura Pontual – Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de 

Minde – Capela Covão do Coelho – Informação DCTVP n.º 52-2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.7 - Candidatura Pontual – Casa do Povo do Espinheiro. Informação 

DCTVP – MC 51/2014. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 6.8 – Apoio à Fábrica da Igreja Paroquial de Monsanto. Proposta n.º 

30/P/2014. (Para deliberação)_______________________________________________  

 ________ 6.9 - Apoio à Comissão de Festas 2014 e Associação de Solidariedade 

Social Interventiva Moreirense - ASSIM. Proposta n.º 34/P/2014. (Para deliberação) ___  

 ________ 6.10 – Apoio à Organização do Festival Internacional Jazz Minde 2014. 

Proposta n.º 31/P/2014. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 6.11 - Apoio à Organização do Projeto “Reabilitar em Palco IV” – 2014. 

Proposta N.º 33/P/2014. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 6.12 - Protocolo Festival Materiais Diversos – Comissão de Avaliação – 

Designação de Representantes. Proposta n.º 32/P/2014. (Para deliberação) ___________  



   Pg. 

Reunião de 01.09.2014 

10 

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e quatro minutos, a Excelentíssima Senhora 

Presidente fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, questionou os 

membros presentes se tinham alguma questão a colocar, comentário ou sugestão a 

efetuar. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ 1 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, solicitou do uso da 

palavra, referindo que gostava de deixar uma nota de apreço pelo Professor Duque, ex-

autarca de freguesia, recentemente falecido. ___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que será 

apresentado, nesta reunião, um voto de pesar, em nome de todos os Vereadores. ______  

 ________ 2 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, referiu que viu, em 

notícias recentes, a referência ao Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, como 

Vereador da Proteção Civil, afirmando desconhecer estas atribuições. _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou o Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues que a Proteção Civil é uma das áreas de intervenção do 

Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, tendo-lhe a mesma sido atribuída logo no 

início do atual mandato, aquando da distribuição de pelouros e áreas de intervenção 

pelos Vereadores da Autarquia. Acrescentou que essa informação foi presente a reunião 

de Câmara.  ____  ________________________________________________________  

 ________ 3 – Relativamente à questão de desvio de dinheiro da AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena, o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que julga saber que a 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena está constituída como assistente do processo, devendo, por isso, envolver-

se no mesmo. Acrescentou que, da CMA – Câmara Municipal de Alcanena, espera-se 

também um papel ativo e de responsabilidade acrescida. Pelo que julga saber, até ao 

momento, não há ninguém constituído como arguido. ____________________________  

 ________ Gostaria de saber, por isso, qual o ponto da situação de todo este processo e 

se existe algum indício tendente à recuperação do dinheiro. _______________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

assunto foi entregue no tribunal, referindo que é com perplexidade que encara o atraso 

do processo. Julga que estará a decorrer dentro da normalidade, mas considera que a 

alteração do mapa judicial poderá atrasar, ou não, todo o processo. Relembrou que o 

Tribunal de Alcanena passou, a partir da data de hoje, um de setembro, a secção de 

proximidade. ___  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que será 

efetuado um pedido de esclarecimento formal sobre o processo em causa.____________   

 ________ 4 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se a 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena teria arrancado algum tubo de ligação a alguma das fábricas. ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que essas 

decisões são competência da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, resultantes do regulamento em vigor, 

tratando-se de uma questão entre a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema 

de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, e os seus associados. Referiu que tem 

conhecimento de outra situação que tem estado a causar constrangimentos, quer junto 

da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena, quer da própria empresa em questão, mas trata-se de uma 

situação de incumprimento por parte da empresa associada. É seu entendimento que 

estas situações carecem de diálogo, mas tem conhecimento de que, após várias 

conversações, a situação se mantém e que, neste sentido, a AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, terá que se 

socorrer do seu regulamento de forma a ser ressarcida das verbas que lhe são devidas. __  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se isso implica 

o corte da ligação. ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu 

afirmativamente.  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, retorquiu, defendo que não 

considera viável esta situação, ressalvando que também não considera justo que uns 

associados paguem e outros não. ____________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que só se 

verificam estas situações em casos extremos e após várias diligências para que tudo se 

resolva a bem. __  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a insistir na questão 

de saber se os coletores terão sido mesmo arrancados. ___________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

interveio, afirmando que, pelo que sabe, nestas situações, os coletores não são 

arrancados, mas sim selados. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, acrescentou não 

conhecer a intervenção em si, tendo a mesma sido executada pela própria AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

no sentido de levar a empresa incumpridora a regularizar a sua situação. _____________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

defendeu que não é justo que uns associados da AUSTRA - Associação de Utilizadores 

do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena paguem as correspondentes 

taxas de poluição e outros não paguem, acrescentando que os custos de poluição são 

muito caros. ___  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues concordou com o 

argumento da Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, 

defendendo que as pessoas têm que ser responsabilizadas. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acrescentou que, nestas 

situações de incumprimento, a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena tem que sancionar os incumpridores. Disse 

ainda que a posição da Câmara Municipal é a de solicitar à empresa um plano de 

pagamentos, de forma a regularizar a sua situação. ______________________________  

 ________ Esse plano de pagamentos não foi estabelecido, apesar de se ter tentado essa 

solução. Na sua opinião, estas situações não deveriam acontecer e seriam evitadas se se 

cumprisse o estabelecido no Regulamento e pagas as devidas taxas. ________________  

 ________ Tem conhecimento de que foram efetuadas várias diligências. ___________  

 ________ Não obstante, não se conseguiu conduzir o associado ao cumprimento das 

suas obrigações, pelo que a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, tomou as medidas tidas por convenientes.  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a insistir no sentido 

de saber se terá havido, de facto, corte de ligação. _______________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que não 

pode responder-lhe categoricamente, dado tratar-se de uma ação perpetrada pela 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena. Acrescentou que esteve ausente, durante duas semanas, por motivo de 

férias e que, durante a sua ausência, foi o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém que representou a CMA – Câmara Municipal de Alcanena na AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. 

Considera, no entanto, que cabe à AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena agir. ______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou que a sua pergunta 

não coloca em causa os procedimentos da AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, ou da CMA – Câmara 

Municipal de Alcanena, apenas quer saber se houve ou não corte de ligações. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que, quer na 

CMA – Câmara Municipal de Alcanena, quer nas várias entidades em que a Autarquia 

se faz representar, a atitude que defende é sempre a mesma: de rigor, respeito e 

responsabilidade, fazendo respeitar as regras e a legislação em vigor. _______________  

 ________ 5 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou que teve 

conhecimento, através da Comunicação Social, de que houve abatimentos de parte dos 

coletores, em determinados locais, e de que são efetuadas drenagens sem tratamento. 

Gostaria de saber se estas situações estão resolvidas. ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que, dos 

últimos anos a esta parte, têm-se registado vários problemas, que a AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

tem vindo a sinalizar e a regularizar, com o intuito de minimizar danos. _____________  

 ________ 6 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues informou que dará 

entrada nos serviços um requerimento a solicitar as atas do Conselho de Administração 

da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena, da qual a CMA – Câmara Municipal de Alcanena é parte 

integrante, do ano de dois mil e catorze. ______________________________________  

 ________ 7 – Continuou o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, referindo 

que o livro de António Lúcio Vieira “O Mouro da Praia da Foz”, que trouxe para a 

reunião e que foi oferecido à Biblioteca Municipal de Alcanena, não se encontra lá. ____  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que o livro 

foi encaminhado para a Biblioteca. __________________________________________  

 ________ 8 – Relativamente ao requerimento anteriormente apresentado pelo 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, foi-lhe dito que o mesmo seria 

respondido até à segunda semana de agosto. No entanto, ainda não obteve qualquer 

resposta. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que iria confirmar 

a situação com os serviços para que se proceda ao devido envio. ___________________  

 ________ 9 – Voto de pesar número seis/P/dois mil e catorze – Augusto Dias 

Duque.  __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o voto de pesar número seis/P/dois mil e catorze, a 

Augusto Dias Duque, datado de um de setembro de dois mil e catorze, o qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “VOTO DE PESAR Número seis/P/dois mil e catorze ________________  

 ________ Augusto Dias Duque  ___________________________________________  

 ________ Faleceu no passado dia dezanove de agosto, o Professor Augusto Dias 

Duque.  __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Augusto Dias Duque, nasceu em Alcaravela – Abrantes, a dezasseis de 

novembro de mil novecentos e trinta e sete. ____________________________________    

 ________ Iniciou a vida profissional em outubro de mil novecentos e sessenta e um, 

como Professor do Ensino Primário, na Escola Primária do Malhou, localidade onde 

conheceu a esposa, Dulce Charneca, com quem casou e de quem teve dois filhos. _____  

 ________ No ano letivo seguinte, ficou colocado na Escola Primária de Riachos, onde 

lecionou e viveu durante vinte anos, tendo regressado ao Malhou no início dos anos 

oitenta, onde voltou a lecionar. ______________________________________________  

 ________ Ingressou também na vida política, sempre pelo Partido Socialista, fazendo 

parte da Assembleia Municipal de Alcanena no mandato de três de janeiro de mil 

novecentos e oitenta e seis a trinta e um de dezembro de mil novecentos e oitenta e 

nove. ____  ____  ________________________________________________________   

 ________ Foi Presidente da Junta de Freguesia do Malhou, durante três mandatos, de 

mil novecentos e noventa a dois mil e um, ano em que sofreu um AVC que o obrigou a 

retirar-se da vida ativa, por questões de saúde. _________________________________  

 ________ Foi com grande empenho e dedicação que sempre se envolveu na causa 

pública. __  ____  ________________________________________________________  
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 ________ O desvanecer do seu corpo foi superior à sua vontade mental, sucumbindo a 

dezanove de agosto de dois mil e catorze, após três cirurgias. ______________________  

 ________ Em reconhecimento da sua meritória carreira e pelo contributo que deu ao 

concelho de Alcanena, é com muita honra que se propõe a atribuição de um voto de 

pesar pela sua morte, solidarizando-nos ainda com toda a família. “  ________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado. _________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que gostaria de 

apresentar uma nota de cunho pessoal, afirmando que teve o privilégio de partilhar com 

o Professor Duque vários momentos da vida do Concelho. ________________________  

 ________ Na sua opinião, o Professor Duque manifestou sempre uma atitude de 

grande abertura e privilegiou sempre a causa pública. ____________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

afirmou que partilha das palavras do Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. Teve o 

privilégio de partilhar com o Professor Duque alguns anos da sua vida de autarca, no 

início da sua atividade enquanto Presidente da Junta de Freguesia de Monsanto. Em 

termos pessoais, considera que o Professor Duque foi sempre uma pessoa muito cordial 

e com a qual gostou muito de trabalhar. _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que o Professor 

Duque foi sempre eleito pelo Partido Socialista, acrescentando, conforme afirmaram o 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues e a Vereadora, Senhora Susana Maria 

Martins Epifânio Frazão Aparício, que foi sempre com grande empenho e dedicação 

que se envolveu na causa pública. Afirmou que sempre viu o Professor Duque como 

uma referência, enquanto pessoa e enquanto político. Foi uma pessoa que se manteve 

sempre ativo em espírito até quase ao limite das suas forças físicas. _________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues acrescentou que o 

Professor Duque foi, inclusivamente, representante na ANMP – Associação Nacional 

dos Municípios Portugueses e na ANAFRE – Associação Nacional de Freguesias. _____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o voto de pesar a 

Augusto Dias Duque. _____________________________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia no 

período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e trinta e quatro minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1-Ata da reunião de quatro de agosto de dois mil e catorze (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia quatro de agosto de dois 

mil e catorze, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a mesma 

à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. _  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Vereadores.________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a presente ata a votação. __  

 ________ Deliberação, tomada por maioria - Aprovada a presente ata. ___________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício, Luís Miguel Martins Pires, Artur Simões Rodrigues, 

Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires e a Senhora Presidente. __________________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez por 

não ter estado presente na reunião. ___________________________________________   

 ________ 1.2 - Projeto de Lei do PCP – Partido Comunista Português: Sobre o 

novo quadro comunitário “Portugal dois mil e vinte”. E-mail recebido do Grupo 

Parlamentar do Partido Comunista Português. (Para conhecimento) ____________  

 ________ Presente à reunião o email enviado pelo Grupo Parlamentar do PCP – 

Partido Comunista Português, registado com o número seis mil cento e quarenta, com a 

data de trinta e um de julho de dois mil e catorze, no qual remetem, para conhecimento, 

o Projeto de Resolução número mil e noventa e sete/XII/Terceira, apresentado no 

passado dia vinte e quatro de julho, sobre o novo Quadro Comunitário “Portugal dois 

mil e vinte”, no qual efetuam uma exposição dos motivos que conduziram à 

apresentação do referido projeto, e propõem um conjunto de dez medidas que, no 

entender dos seus subscritores, a Assembleia da República deve recomendar ao 

Governo. O Projeto da Resolução é subscrito pelos deputados Bruno Dias, Paula Santos, 

Carla Cruz, Paula Baptista, Francisco Lopes, João Oliveira, Jorge Machado, António 

Filipe, David Costa, Paulo Sá, Rita Rato, João Ramos e Miguel Tiago. ______________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 ________ 1.3– Protocolo entre a ANMP – Associação Nacional dos Municípios 

Portugueses e o Badoca Safari Park, Fundação Oriente e Oceanário de Lisboa. 

Adesão do Município de Alcanena. (Para deliberação) ________________________  

 ________ Presente à reunião o ofício da ANMP – Associação Nacional dos 

Municípios Portugueses, referência CIR – noventa e três/dois mil e catorze/AS, datado 

de trinta e um de julho de dois mil e catorze, no qual informam que a ANMP – 

Associação Nacional dos Municípios Portugueses assinou com o Badoca Safari Park, 

um Protocolo que proporciona condições especiais de acesso aquele Parque, de visitas 

promovidas pelos Municípios. ______________________________________________  

 ________ O Badoca Safari Park, localizado em Vila Nova de Santo André, no 

Concelho de Santiago, do Cacém, é um parque natural que propicia aos seus visitantes, 

um contacto direto com animais selvagens, em plena liberdade. ____________________  

 ________ A adesão a este protocolo, da nossa página na internet em www.anmp.pt – 

Protocolos.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Após a adesão, o agendamento de visitas deverá ser feito diretamente entre 

os Municípios e o Parque. _________________________________________________  

 ________ Aproveitam a oportunidade para relembrar os protocolos que a ANMP – 

Associação Nacional dos Municípios Portugueses assinou com a Fundação Oriente e o 

Oceanário de Lisboa, através dos quais os Municípios portugueses continuam a poder 

proporcionar aos seus munícipes condições especiais de acesso àqueles espaços, 

remetendo os respetivos protocolos. __________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a adesão do 

Município de Alcanena ao Protocolo a celebrar entre a ANMP – Associação Nacional 

dos Municípios Portugueses e o Badoca Safari Park. ____________________________  

 ________ 1.4 – Pronúncia sobre o Relatório de Avaliação do ano de dois mil e 

treze do Estatuto do Direito de Oposição. (Para conhecimento) _________________  

 ________ Presente a informação sobre a Pronúncia sobre o Relatório de Avaliação do 

ano de dois mil e treze do Estatuto do Direito de Oposição. _______________________  

 ________ Esta informação surge na sequência da pronúncia efetuada pelo ICA – 

Grupo de Independentes pelo Concelho de Alcanena sobre o relatório de avaliação do 

ano de dois mil e treze do Estatuto do Direito de Oposição, assunto que foi presente à 

reunião de Câmara de sete de abril de dois mil e catorze. Após a avaliação dos vários 

http://www.anmp.pt/
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comentários e factos assinalados, anexam as respetivas informações, com vista ao 

esclarecimento dos pontos abordados. ________________________________________   

 ________ Considera-se que o Estatuto do Direito de Oposição foi cumprido, 

respeitando as diferentes interpretações e orientações políticas da oposição, 

reconhecendo-se a existência de alguns atrasos no envio de documentação, sempre 

devidamente justificados. __________________________________________________  

 ________ A referida informação e demais documentos anexos ficam arquivados no 

maço de documentos pertencente a esta ata. ___________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que ainda não tinha 

recebido o documento. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que o mesmo 

seria digitalizado e enviado no email, para todos os Vereadores. ___________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento oficialmente, aguardando-se o envio 

do documento. _  ________________________________________________________  

 ________ 1.5 – Retificação da Proposta de Condecoração aos Autarcas: 

Presidentes de Câmara e ex-Presidentes de Juntas de Freguesia. Assunto presente 

à Reunião de Câmara de quatro de maio de dois mil e catorze. (Para deliberação)  _  

 ________ Presente a retificação da proposta supra citada, uma vez que a proposta 

presente à reunião de câmara de quatro de maio de dois mil e catorze, não era explícita 

quanto ao número de anos de mandato dos homenageados. Com esta retificação, 

clarifica-se que apenas se teve em consideração o número de mandatos (três ou mais) 

nas condecorações atribuídas aos ex-Presidentes de Juntas de Freguesia, não se 

aplicando o mesmo critério aos ex-Presidentes da Câmara condecorados. ____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a retificação da 

proposta e a elaboração de uma adenda à ata da reunião de Câmara de quatro de maio de 

dois mil e catorze. ________________________________________________________  
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL. _______________________________  

 ________ 2.a) – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e seis de julho a vinte e cinco de agosto 

de dois mil e catorze, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte 

e quatro de outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento)  __________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais. ___________  

 ________ O aludido documento deixa-se aqui por reproduzido e fica arquivado no 

maço de documentos respeitante a esta ata. ____________________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.2 - Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, incluindo os de 

Corrupção e Infrações Conexas. Atualização de Unidades Orgânicas e 

Responsáveis. Informação SGFPCO – Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental, número trinta e nove/dois mil e catorze. (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

 ________ Presente a informação SGFPCO – Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental número trinta e nove/dois mil e catorze, subscrita 

pelo Dirigente Intermédio de terceiro Grau da Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental, Doutor Carlos Patrocínio, na qual se propõe que, 

uma vez que já ocorreram duas alterações ao ROSM – Regulamento da Organização 

dos Serviços Municipais, após a aprovação do Plano de Prevenção de Riscos de Gestão, 

incluindo os de Corrupção e Infrações Conexas, aprovado em reunião de câmara 

realizada a vinte e um de dezembro de dois mil e nove, se proceda à atualização do 

anexo três relativo à “Identificação das Áreas e Atividades, dos Riscos de Corrupção e 

Infrações Conexas, da Qualificação da Frequência dos Riscos, das Medidas e dos 

Responsáveis”, com a adaptação das unidades orgânicas, conforme ROSM – 

Regulamento da Organização dos Serviços Municipais em vigor e identificação dos 

responsáveis pela aplicação, no corrente ano de dois mil e catorze. Propõe-se, 

igualmente, que seja designada a unidade orgânica, serviço ou trabalhador responsável 

pelas inerentes tarefas necessárias à recolha de informação, com vista à monitorização e 

atualização do PPRG.  ____________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez um enquadramento 

do assunto, referindo que se tem vindo a proceder à atualização do referido plano, assim 

como ao envio de relatórios referentes ao mesmo. Quando o plano foi elaborado, 

obedecia a uma estrutura orgânica que, entretanto, sofreu duas alterações, pelo que 

propõe a adaptação do mencionado Plano à atual estrutura orgânica da Câmara 

Municipal de Alcanena, já no relatório de dois mil e catorze. ______________________  

 ________ Acrescentou que a elaboração do relatório fica à responsabilidade da 

DDOGFP – Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e 

Patrimonial. No entanto, uma vez que esta divisão não está provida de chefe, propõe 

que essa responsabilidade seja atribuída ao Dirigente Intermédio de Terceiro Grau da 

Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, Doutor Carlos 

Patrocínio, que ficará responsável pela recolha e organização de toda a informação. ____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto.  

 ________ Aprovado, ainda, designar o Dirigente Intermédio de Terceiro Grau, da 

Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, Doutor Carlos 

Patrocínio, como responsável pelas inerentes tarefas necessárias à recolha de 

informação, com vista à monitorização e atualização do PPRG. ____________________  

 ________ 2.3 – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de sete de junho de dois mil e 

catorze a treze de agosto de dois mil e catorze. (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente a informação quarenta e seis/Contab/dois mil e catorze, LCPA – 

Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – Compromissos Plurianuais 

Assumidos no período de sete de junho de dois mil e catorze a treze de agosto de dois 

mil e catorze, na qual se refere que, através da Proposta trinta e seis/P/dois mil e treze, 

exarada pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, em vinte e um de outubro 

de dois mil e treze, e aprovada pela Câmara Municipal, na sua reunião realizada em 

quatro de novembro de dois mil e treze, autorizou a Assembleia Municipal, na Sessão 

realizada em treze de Dezembro de dois mil e treze, a assunção dos compromissos 

plurianuais pela Câmara Municipal, para os efeitos previstos na alínea c) do número um, 

do artigo sexto, da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de Fevereiro (LCPA 

– Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso), nos seguintes casos: _________  

 ________ a) Os compromissos resultem de projetos, ações ou de outra natureza 

constantes das Grandes Opções do Plano; _____________________________________  
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 ________ b) Os seus encargos não excedam o limite de noventa e nove mil setecentos 

e cinquenta e nove euros e cinquenta e oito cêntimos em cada um dos anos económicos 

seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. __________________  

 ________ A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia 

dada, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no número anterior, 

sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei número oito/dois mil e 

doze, de vinte e um de Fevereiro, e uma vez cumpridos os demais requisitos legais de 

execução de despesas._____________________________________________________  

 ________ Alude o número cinco da proposta acima mencionada, que em todas as 

sessões ordinárias da Assembleia Municipal, deverá ser presente uma informação da 

qual constem os compromissos plurianuais assumidos, ao abrigo da autorização prévia 

genérica dada. ___________________________________________________________  

 ________ Anexam mapa contendo a posição dos compromissos assumidos para anos 

seguintes, no período de sete de junho de dois mil e catorze e treze de agosto de dois mil 

e catorze, o qual se faz acompanhar por ficha de compromisso de cada valor assumido. _  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. Remeter à Assembleia Municipal a 

presente informação. ______________________________________________________  

 ________ 2.4 - Fornecimento de Energia Elétrica em Média Tensão (MT), Baixa 

Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal (BTN), relativo aos lotes um, dois e 

três ao abrigo do Acordo Quadro para fornecimento de Eletricidade da Central de 

Compras da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. Ajuste Direto número 

APR oito/dois mil e catorze. (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente a ata número dois do júri do concurso mencionado em epígrafe, na 

qual se delibera a seguinte ordenação das propostas para os lotes um, dois e três: ______  

 ________ Lote um - Fornecimento de Energia em Baixa Tensão Normal (BTN) __  

 ________ Primeiro lugar – Concorrente número um- EDP Comercial – 

Comercialização de Energia, Sociedade Anónima, pelo valor total de quatrocentos e dez 

mil cento e sessenta e quatro euros e trinta e cinco cêntimos, acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. _______________________  

 ________ Lote dois - Fornecimento de Energia em Baixa Tensão Especial (BTE) _  

 ________ Primeiro lugar – Concorrente número dois - “GALP Power, Sociedade 

Anónima”, pelo valor total de cento e dezasseis mil seiscentos e trinta e oito euros e 
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oitenta e quatro cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à 

taxa legal em vigor. ______________________________________________________  

 ________ Segundo lugar – Concorrente número um - EDP Comercial – 

Comercialização de Energia, Sociedade Anónima,  pelo valor total de cento e dezassete 

mil seiscentos e dezoito euros e trinta e quatro cêntimos, acrescido de IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. ______________________________  

 ________ Lote três - Fornecimento de Energia em Média Tensão (MT) _________  

 ________ Primeiro lugar – Concorrente número dois - “GALP Power, Sociedade 

Anónima”, pelo valor total de quarenta e três mil cento e dois euros e noventa e um 

cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em 

vigor. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Segundo lugar – Concorrente número um - EDP Comercial – 

Comercialização de Energia, Sociedade Anónima,  pelo valor total de quarenta e três 

mil trezentos e vinte e dois euros e setenta e oito cêntimos, acrescido de IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. ______________________________      

 ________ Assim, o Júri propõe, por unanimidade, o seguinte: ____________________  

 ________ 1 – Que se efetue a adjudicação do lote um ao Concorrente número um - 

EDP Comercial – Comercialização de Energia, Sociedade Anónima, pelo valor total 

de quatrocentos e dez mil cento e sessenta e quatro euros e trinta e cinco cêntimos, 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, 

correspondente aos seguintes preços relativos aos valores de energia ativa, de acordo 

com a proposta apresentada, e bem assim, no disposto no ofício convite e no Caderno de 

Encargos:  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2 – Que se efetue a adjudicação dos lotes dois e três ao concorrente número 

dois – “GALP Power, Sociedade Anónima” pelos valores acima mencionados e de 

Proposta Concorrente 

Energia Ativa 

- Simples 

(€/KWh) 

 

Energia 

Ativa - 

Ponta 

(€/KWh) 

 

Energia 

Ativa - 

Cheias 

(€/KWh) 

 

Energia 

Ativa - 

Vazia 

(€/KWh) 

N.º 1 

EDP Comercial – 

Comercialização 

de Energia, S.A. 

€ 0,0719 

 

€ 0,0831 

 

€ 0,0783 

 

€ 0,0568 
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acordo com os seguintes preços relativos aos valores de energia ativa, de acordo com a 

proposta apresentada, e bem assim, no disposto no ofício convite e no Caderno de 

Encargos:  ____  ________________________________________________________  

 ________ Lote dois - Fornecimento de Energia em Baixa Tensão Especial (BTE) _  

 ________     Ciclo Horário de Faturação: Diário _______________________________  

 

 ________ Ciclo Horário de Faturação: Semanal _______________________________  

 

 ________ Lote três - Fornecimento de Energia em Média Tensão (MT) _________  

 

 

Proposta Concorrente 

Energia Ativa 

- Ponta 

(€/KWh) 

 

Energia 

Ativa - 

Cheias 

(€/KWh) 

 

Energia 

Ativa - 

Vazia 

Normal 

(€/KWh) 

Energia 

Ativa - 

Super 

Vazio 

(€/KWh) 

N.º 2 
GALP Power, 

S.A. 
€ 0,0741 € 0,0672 € 0,0597 € 0,0489 

Proposta Concorrente 

Energia Ativa 

- Ponta 

(€/KWh) 

 

Energia 

Ativa - 

Cheias 

(€/KWh) 

 

Energia 

Ativa - 

Vazia 

Normal 

(€/KWh) 

Energia 

Ativa - 

Super 

Vazio 

(€/KWh) 

N.º 2 
GALP Power, 

S.A. 
€ 0,0741 € 0,0672 € 0,0597 € 0,0489 

Proposta Concorrente 

Energia Ativa 

- Ponta 

(€/KWh) 

 

Energia 

Ativa - 

Cheias 

(€/KWh) 

 

Energia 

Ativa - 

Vazia 

Normal 

(€/KWh) 

Energia 

Ativa - 

Super 

Vazio 

(€/KWh) 

N.º 2 
GALP Power, 

S.A. 
€ 0,0701 € 0,0639 € 0,0552 € 0,0475 



   Pg. 

Reunião de 01.09.2014 

24 

 ________ A todos os valores acima mencionados acresce IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. _____________________________________  

 ________ A adjudicação do presente procedimento fica ainda sujeita à verificação do 

disposto na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, nomeadamente 

a autorização da assunção do compromisso plurianual pela Assembleia Municipal, 

resultante do presente procedimento, nos termos do artigo sexto da referida Lei número 

oito/dois mil e doze. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Solicitar à Assembleia Municipal 

autorização para a assunção do compromisso plurianual. _________________________  

 ________ 2.5 - Saldo de Operações Extra Orçamentais (OT), registados na 

rúbrica duzentos e quarenta e nove cento e vinte e dois. Instituto Emprego 

Formação Profissional (Cobrança). Informação quarenta e sete/Contab/dois mil e 

catorze. (Para deliberação). _______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que este assunto 

surge apenas no ponto seguinte da ordem de trabalhos que lhe foi enviada. ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que houve 

uma renumeração dos assuntos do ponto dois da Ordem de trabalhos, dado que foi 

retirado o anterior ponto dois ponto cinco, da primeira versão da agenda desta reunião, 

uma vez que o mesmo não carecia de ser presente a reunião de Câmara. Deu indicações 

para que fosse enviada a todos os Vereadores a agenda atualizada. Pensa, por isso, que 

terá ocorrido um lapso, tendo sido enviada a agenda errada. _______________________  

 ________ Presente a informação quarenta e sete/Contab/dois mil e catorze, na qual se 

refere que:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Verificando-se a existência de um saldo a crédito no valor de cinquenta e 

três mil seiscentos e onze euros e setenta e oito cêntimos, registado na rúbrica duzentos 

e quarenta e nove cento e vinte e dois (OT); ___________________________________  

 ________ Verificando-se também que esse saldo se mantem inalterável desde trinta de 

Setembro de dois mil e quatro; ______________________________________________  

 ________ Efetuou esta subunidade, o apuramento acerca do mesmo, tendo verificado 

o seguinte:  ____  ________________________________________________________  

 ________ A referida conta é relativa a um saldo de Operações de Tesouraria, cujo 

montante se encontra depositado, na conta dois mil setecentos e trinta e sete-trezentos e 

trinta, da Caixa Geral de Depósitos. __________________________________________  
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 ________ Tal conta foi movimentada desde a implementação do POCAL – Plano 

Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, com início no ano dois mil e dois, cujo 

saldo de abertura, dessa mesma conta em um de janeiro do mesmo ano, era de onze mil 

trezentos e vinte e um euros e cinquenta e cinco cêntimos. ________________________  

 ________ Desde um de janeiro de dois mil e dois até trinta de Setembro de dois mil e 

quatro, esta conta, foi movimentada a crédito pelas comparticipações, do Instituto do 

Emprego e Formação Profissional e a débito, pelos pagamentos, dos subsídios aos 

trabalhadores, e os demais encargos da Entidade Patronal, com os mesmos, afetos aos 

diversos projetos, que decorreram neste período de tempo. ________________________  

 ________ Para além do mencionado, anteriormente a dois mil e dois, já existiam tais 

procedimentos, o que se traduziu no saldo de onze mil trezentos e vinte e um euros e 

cinquenta e cinco cêntimos, registado no saldo de abertura na rúbrica duzentos e 

quarenta e nove cento e vinte e dois (OT), em um de janeiro de dois mil e dois. _______  

 ________ Conseguiu-se ainda apurar que estes procedimentos foram iniciados em mil 

novecentos e noventa e cinco. ______________________________________________  

 ________ Constata-se portanto que nesta data o Município não é devedor, nem tem 

qualquer obrigação de entrega do valor de cinquenta e três mil seiscentos e onze euros e 

setenta e oito cêntimos a qualquer entidade. ___________________________________  

 ________ Conclui-se que o referido saldo, resulta das comparticipações dos diversos 

projetos que ocorreram no período anteriormente mencionado, pelo referido Instituto do 

Emprego e Formação Profissional, cuja despesa efetuada pelo Município de Alcanena, 

foi registada contabilisticamente, através de Operações Orçamentais e pagas através de 

outras contas bancárias. ___________________________________________________  

 ________ Deste modo, essas comparticipações também deveriam ter sido registadas 

em adequadas contas Orçamentais da Receita. _________________________________  

 ________ Mais se informa, que situações como a reportada, atualmente já não se 

verificam, tendo em conta o acompanhamento, que se efetua regularmente, nas contas 

da Câmara Municipal.  ____________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se que a Câmara Municipal autorize o adequado 

registo contabilístico em Receitas Orçamentais, na rúbrica de Outras Receitas Correntes, 

efetuando-se também a respetiva especialização do exercício, através da movimentação 

da conta cinquenta e nove (Resultados Transitados). _____________________________  
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 ________ Com o presente registo o Município passará a dispor da verba de cinquenta 

e três mil seiscentos e onze euros e setenta e oito cêntimos para utilizar para pagamento 

de despesas orçamentais e o consequente aumento de Fundos Disponíveis.” __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, informando que foi solicitado o cancelamento de 

algumas contas bancárias, mantendo-se apenas as necessárias. Vem a reunião de câmara 

o atual registo contabilístico da conta destinada a receber as comparticipações do IEFP 

– Instituto do Emprego e Formação Profissional, Instituto Público. _________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizado o adequado registo 

contabilístico em Receitas Orçamentais, na rúbrica de Outras Receitas Correntes, 

efetuando-se também a respetiva especialização do exercício, através da conta cinquenta 

e nove (resultados transitados), passando o Município a dispor da verba de cinquenta e 

três mil seiscentos e onze euros e setenta e oito cêntimos para utilizar para pagamento 

de despesas orçamentais e consequente aumento de Fundos Disponíveis. ____________  

 ________ 2.6 - Devolução de Apoio Recebido Relativo ao Processo de Estágio com 

a Referência duzentos e três/EE/treze, Candidatura quatrocentos e vinte e nove mil 

duzentos e vinte e cinco. Informação número duzentos e trinta – RH Um/ dois mil e 

catorze. (Para deliberação). _______________________________________________  

 ________ Presente a infirmação suprarreferida, a qual é do seguinte teor: ___________  

 ________ ASSUNTO: DEVOLUÇÃO DE APOIO RECEBIDO RELATIVO AO 

PROCESSO DE ESTÁGIO COM A REFERÊNCIA ZERO DUZENTOS E 

TRÊS/EE/TREZE, CANDIDATURA QUATROCENTOS E VINTE E NOVE MIL 

DUZENTOS E VINTE E CINCO. ___________________________________________  

 ________ Em dez de outubro de dois mil e treze, foi aprovada a candidatura acima 

referida, referente a um Estágio Profissional, cujo financiamento total foi de nove mil 

seiscentos e seis euros e noventa e cinco cêntimos, conforme Decisão de Aprovação que 

se anexa. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Foi integrada na candidatura Helena Gomes Gameiro, que iniciou o seu 

estágio em onze de novembro de dois mil e treze, foram-lhe pagos, mensalmente, os 

valores discriminados no quadro que se junta, os pagamentos efetuados totalizaram: 

cinco mil quinhentos e noventa e oito euros e vinte e sete cêntimos. ________________  

 ________ Em treze de junho de dois mil e catorze e, na sequência de obtenção de 

emprego por meios próprios, a Helena apresentou a sua desistência do estágio.________  

 ________ Face ao exposto e dado que já tínhamos recebido dois adiantamentos: _____  
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 ________ E que o total de pagamentos efetuados à estagiaria foi: cinco mil quinhentos 

e noventa e oito euros e vinte e sete cêntimos. __________________________________  

 ________ Solicita-se que sejam efetuados os procedimentos necessários à devolução, 

por transferência bancária, de dois mil quinhentos e sessenta e sete euros e sessenta e 

quatro cêntimos, para o Número Identificação Bancário zero zero três cinco zero oito 

um três zero zero zero cinco quatro sete oito um nove três zero zero oito, até ao próximo 

dia quinze de Setembro. ___________________________________________________  

 ________ Após se efetuar a transferência, solicita-se a entrega do comprovativo da 

mesma nos recursos humanos a fim de se proceder ao seu envio para o IEFP – Instituto 

do Emprego e Formação Profissional, Instituto Público, sem este procedimento o 

processo não se considera encerrado e regularizado.” ____________________________  

 ________ Anexam ficha de cabimento número onze mil seiscentos e cinquenta e 

quatro e ficha de compromisso número treze mil duzentos e setenta e três. ___________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a devolução a IEFP – 

Instituto do Emprego e Formação Profissional, Instituto Público, por transferência 

bancária, até ao dia quinze de setembro, do valor de dois mil quinhentos e sessenta e 

sete euros e sessenta e quatro cêntimos, referente ao apoio recebido relativo ao processo 

de estágio com referência zero duzentos e três/EE/treze, Candidatura quatrocentos e 

vinte e nove mil duzentos e vinte e cinco. _____________________________________  

 ________ 2.7 - Projeto de Regulamento Municipal do Parque de Estacionamento 

Subterrâneo da Praça oito de Maio, em Alcanena. Informação número setenta e 

sete/dois mil e catorze/DDOGFP/LS. (Para deliberação) _______________________  

 ________ Presente a informação mencionada em epígrafe, subscrita pela Técnica 

Superior Lucinda Simões, na qual se propõe a elaboração de um novo regulamento, 

embora com base no anterior, com o objetivo de estabelecer as regras de utilização do 

parque de estacionamento subterrâneo sito na Praça de oito de Maio, em Alcanena.  ___  

Data Valor recebido (€) 

28-11-2013 3.842,78 

14-03-2014 4.323,13 

TOTAL 8.165,91 
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 ________ Refere-se, na citada informação, que, tendo a DPGOM – Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais enviado já a planta em formato “jpeg”, um 

dos formatos aceites pelo Diário da República, para efeitos de publicação, e indicado 

em concreto o número de lugares, junto se anexa novamente o projeto de regulamento 

mencionado em epígrafe apenas com alteração do artigo sexto sob a epígrafe 

“capacidade e utilização do parque” __________________________________________  

 ________ PROPÕE-SE A SEGUINTE ESTRATÉGIA PROCEDIMENTAL 

(conforme consta da informação NÚMERO SETENTA E CINCO/DOIS MIL E 

CATORZE/DDOGFP/LS): _______________________________________________  

 ________ “- Para melhor perceção na respetiva leitura, propõe-se a elaboração de um 

novo regulamento, embora com base no anterior, que tem como objetivo estabelecer as 

regras de utilização do parque de estacionamento subterrâneo sito na Praça de Oito de 

Maio, em Alcanena. Junta-se proposta de Projeto de Regulamento. _________________  

 ________ – Caso a Senhora Presidente da Câmara e os demais Membros do Órgão 

Executivo concordem com as medidas propostas neste documento, deve o assunto ser 

agendado para uma reunião de Câmara para a tomada da competente decisão 

administrativa no sentido de aprovar o projeto de regulamento, ao abrigo das 

disposições conjugadas do artigo ducentésimo quadragésimo primeiro, da Constituição 

da República Portuguesa, na alínea k) do número um, do artigo trigésimo terceiro e 

alínea g) do número um, do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, Decreto-Lei oitenta e um/dois mil e seis, de vinte de 

abril, e Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei número cento e catorze/noventa e 

quatro, de três de maio, na sua atual redação, artigos centésimo décimo quarto e 

seguintes do Código do Procedimento Administrativo. ___________________________  

 ________ – Alcançado tal desiderato, deverão ser consultados, nos termos do artigo 

centésimo décimo sétimo do Código do Procedimento Administrativo, a Direção-Geral 

do Consumidor (DGC); a Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor 

(DECO); a Associação Empresarial da Região de Santarém (NERSANT); a Associação 

Empresarial de Torres Novas, Entroncamento, Alcanena e Golegã (ACIS), as entidades 

de compõem o Conselho Municipal de Trânsito e as Juntas de Freguesia. ____________  

 ________ – Colhidos tais pareceres proceder à sua análise e, se for o caso, agendar 

novamente o assunto para uma reunião de Câmara para aprovar o projeto de 

Regulamento com as alterações decorrentes das propostas das entidades consultadas e 

que forem aceites. ________________________________________________________  
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 ________ Nessa reunião deverá, também ser deliberado, nos termos do artigo 

centésimo décimo oitavo do Código de Procedimento Administrativo submeter-se o 

projeto de regulamento a apreciação pública para recolha de sugestões, por um prazo de 

trinta dias úteis, a contar da sua publicação no Diário da República, devendo para tal as 

mesmas ser formuladas por escrito pelos interessados até ao final do mencionado prazo, 

em requerimento dirigido à Presidente da Câmara Municipal de Alcanena. ___________  

 ________ – Remeter o Projeto de Regulamento que for aprovado na reunião referida 

em quinze, para publicação em Diário da República para apreciação pública. Na data 

desta publicação elaborar editais a publicitar no sítio da Internet do Município de 

Alcanena, em www.cm-alcanena.pt. E nos demais lugares de estilo. ________________  

 ________ – Após o período de discussão pública serão analisadas as sugestões 

produzidas, encaminhado o processo para reunião de Câmara que deverá deliberar 

aprovar a proposta de regulamento e submetê-la a uma próxima sessão da Assembleia 

Municipal, para ulterior sancionamento pelo aludido Órgão deliberativo do Município, 

no cumprimento do disposto na alínea g) do número um, do artigo vigésimo quinto, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________  

 ________ – Após aprovação pela Assembleia Municipal deverá ser feito edital para 

publicação em Diário da República da aprovação definitiva. Na data desta publicação 

elaborar editais a publicitar no sítio da Internet do Município de Alcanena, em 

www.cm-alcanena.pt. e nos demais lugares de estilo. Deve ser dado conhecimento aos 

serviços. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ – Poderá sempre ser solicitado parecer jurídico.” ______________________  

 ________ Junta-se proposta de Projeto de Regulamento e cópia da informação número 

setenta e cinco/dois mil e catorze/DDOGFP/LS, datada de nove de junho de dois mil e 

catorze. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, referindo que se trata de uma atualização ao atual 

Regulamento do Parque de Estacionamento Subterrâneo da Praça Oito de Maio, que, 

atualmente, é gratuito. As plantas apresentadas em anexo à informação consideram os 

lugares reservados a veículos da CMA – Câmara Municipal de Alcanena, a veículos de 

duas rodas e a pessoas com mobilidade reduzida. _______________________________  
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 ________  Acrescentou a Excelentíssima Senhora Presidente que o projeto de 

regulamento aqui apresentado irá para discussão pública, período durante o qual os 

interessados poderão fazer chegar as suas sugestões._____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. _________  

 ________ 2.8 - Pedido de Apoio – União de Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro. Informação número duzentos e trinta e quatro – RH UM/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente a informação mencionada em epígrafe, datada de sete de agosto de 

dois mil e catorze, na qual se refere que: ______________________________________  

 ________ “A Junta da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, 

apresentou uma candidatura à medida de Inserção CEI – Contrato Emprego Inserção, 

para integração de uma candidata da área Jurídica, referindo a necessidade de apoio com 

conhecimentos e/ou experiência profissional na área de jurídica e a necessidade de 

adequar tanto a sua estrutura organizativa como os procedimentos a seguir na atividade 

administrativa. _  ________________________________________________________  

 ________ Pelo ofício que se anexa, datado de vinte e cinco de julho, com a referência 

setenta e quatro/dois mil e catorze, solicitam apoio financeiro para fazer face às 

despesas com a candidatura identificada, referindo ainda que com a restruturação e 

reorganização da Junta da União, surge a necessidade estabelecimento de uma 

colaboração entre os órgãos da autarquia. _____________________________________  

 ________ Apresenta-se em anexo uma minuta de protocolo que estabelece os termos 

dessa colaboração e os apoios a atribuir, o que irá permitir a articulação de 

responsabilidades e a concretização de competências. ____________________________  

 ________ Com a aprovação do mesmo, sugere-se que as transferências sejam 

efetuadas mensalmente para a Junta da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, conforme indicado nos quadros em anexo e que o apoio solicitado se 

mantenha pelo tempo da colaboração em causa.” _______________________________  

 ________ Anexam ficha de compromisso número treze mil e setenta e oito. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara aludiu ao protocolo que 

contempla o apoio da Câmara Municipal de Alcanena às Juntas de Freguesia e Uniões 

de Freguesia do concelho, informando ter sido estabelecido um protocolo para 

enquadramento do apoio solicitado pela União de Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro.  ____  ________________________________________________________  



. Pg.31 

Reunião de 01.09.2014 

 

 ________ A informação e demais anexos deixam-se aqui por reproduzidos e ficam 

arquivados no maço de documentos pertencentes a esta ata. _______________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. _________  

 ________ 2.9 - Pedido de Apoio – União de Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro. Informação número duzentos e trinta e oito – RH UM/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente a informação supra citada, na qual se refere que foi entregue, neste 

Município, em treze de agosto de dois mil e catorze, por parte da União das Freguesias 

de Malhou, Louriceira e Espinheiro, um ofício, onde vem solicitar: _________________  

 ________ - “Apoio financeiro para os custos discriminados a fim de podermos 

desenvolver a parceria referida (Acordo de Execução) sem necessidade do recurso à 

afetação de recursos humanos para a execução e cumprimento das atividades 

articuladas; e ___  ________________________________________________________  

 ________ - Possibilidade de articular com os serviços do Município o reforço de 

conhecimentos por parte de quem venha a integrar a medida em cima identificada, 

sempre dentro da área específica a desenvolver na Junta.” ________________________  

 ________ Refere-se, na citada informação, que, em “abril do corrente ano foi 

celebrado um acordo de execução entre a Câmara Municipal de Alcanena e a União de 

Juntas de Freguesia do Malhou, Louriceira e Espinheiro. _________________________  

 ________ Encontra-se previsto na cláusula sétima deste acordo a possibilidade de 

reforço dos recursos humanos (através de medidas promovidas pelo IEFP – Instituto do 

Emprego e Formação Profissional, Instituto Público), se no decurso das atividades 

articuladas com a Câmara Municipal a União de Juntas verificasse a dificuldade de 

cumprir com o acordado por falta de pessoal. __________________________________  

 ________ Na mesma cláusula encontra-se prevista a possibilidade de a Câmara 

Municipal apoiar financeiramente este reforço este apoio da CMA – Câmara Municipal 

de Alcanena poderá ser tão abrangente quanto os dois órgãos o pretendam, pelo que 

para além do apoio financeiro poderá também ser celebrado protocolo de colaboração 

onde fique previsto outro tipo de apoios e medidas que se entendam como benéficas 

para ambos. ____  ________________________________________________________  

 ________ A Junta da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, 

apresentou uma candidatura à medida de Inserção CEI – Contrato Emprego Inserção, 

para integração de uma candidata da área Jurídica, referindo a necessidade de apoio com 
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conhecimentos e/ou experiência profissional na área de jurídica e a necessidade de 

adequar tanto a sua estrutura organizativa como os procedimentos a seguir na atividade 

administrativa.”  ________________________________________________________  

 ________ Anexa-se minuta do protocolo e ficha de compromisso número treze mil 

cento e trinta e três. _______________________________________________________  

 ________ A referida informação e demais anexos deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos pertencentes a esta ata. __________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. _________  

 ________ 2.10 - Pedido de Apoio – ARPICA – Associação de Reformados 

Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena. Informação número duzentos e 

trinta e cinco – RH UM/dois mil e catorze. (Para deliberação) __________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que:  __________  

 ________ “A ARPICA – Associação de Reformados Pensionistas e Idosos do 

Concelhos de Alcanena, apresentou uma candidatura à medida de Inserção CEI – 

Contrato Emprego Inserção, para integração de um candidato da área de Técnico de 

Atividades Culturais e Artísticas referindo a necessidade de apoio com conhecimentos 

e/ou experiência profissional nessa área. ______________________________________  

 ________ Pelo ofício que se anexa, datado de cinco de agosto de dois mil e catorze, 

solicitam apoio financeiro para fazer face às despesas com a candidatura identificada, 

referindo ainda a necessidade de estabelecimento de uma colaboração entre a 

Associação e os órgãos da autarquia. _________________________________________  

 ________ Apresenta-se em anexo uma minuta de protocolo que estabelece os termos 

dessa colaboração e os apoios a atribuir, o que irá permitir a articulação de 

responsabilidades e competências. ___________________________________________  

 ________ Com a aprovação do mesmo, sugere-se que as transferências sejam 

efetuadas mensalmente para a Associação de Reformados Pensionistas e Idosos do 

Concelho de Alcanena, conforme indicado nos quadros em anexo e que o apoio 

solicitado se mantenha pelo tempo da colaboração em causa.” _____________________  

 ________ Anexam ficha de compromisso número treze mil e setenta e sete. _________  

 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencentes a esta ata. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto.  _________  
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 ________ 2.11 – Pedido de Apoio – União de Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira. Informação número duzentos e trinta e seis- RH UM/dois mil e catorze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente a informação mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte teor: __  

 ________ “A União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, apresentou uma 

candidatura à medida de Inserção CEI – Contrato Emprego Inserção, para integração de 

uma candidata da área Administrativa, referindo a necessidade de apoio com 

conhecimentos e/ou experiência profissional na área administrativa e a necessidade de 

adequar tanto a sua estrutura organizativa como os procedimentos a seguir na atividade 

administrativa. _  ________________________________________________________  

 ________ Pelo ofício que se anexa, datado de oito de Agosto, solicitam apoio 

financeiro para fazer face às despesas com a candidatura identificada, referindo ainda 

que com a restruturação e reorganização da União das Freguesias, surge a necessidade 

do estabelecimento de uma colaboração entre os órgãos da autarquia. _______________  

 ________ Junta-se em anexo uma minuta de protocolo que estabelece os termos dessa 

colaboração e os apoios a atribuir, que permitirão a articulação de responsabilidades e a 

concretização de competências. _____________________________________________  

 ________ Com a aprovação do mesmo, sugere-se que as transferências sejam 

efetuadas mensalmente para a Junta da União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, conforme indicado nos quadros em anexo e que o apoio solicitado se mantenha 

pelo tempo da colaboração em causa.” ________________________________________  

 ________ Juntam ficha de compromisso número doze mil oitocentos e oitenta e um. __  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. _________  

 ________ 2.12 – Pedido de Indemnização apresentado por Domingos Araújo. 

Informação DDOGFP/GJ número oitenta e dois/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente a informação supra mencionada, na qual se refere que: __________  

 ________ “Por carta entregue nestes serviços, em dezoito de fevereiro de dois mil e 

catorze com o registo de entrada número mil trezentos e vinte e oito, pelo Senhor 

Domingos Araújo, foi pedido a este Município o pagamento de indemnização no valor 

de duzentos e trinta e sete euros e cinquenta cêntimos conforme o próprio, por danos 

sofridos na sequência de um acidente de viação que terá ocorrido em vinte e um de 

fevereiro de dois mil e catorze, na estrada entre Alcanena e Amiais de Baixo, em viatura 
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com a matrícula quarenta e quatro-DF-zero seis, devido a um buraco no pavimento da já 

identificada via.  ________________________________________________________  

 ________ A referida carta foi entregue acompanhada de fatura da firma Pneusol com o 

número VD0 P treze/dez mil novecentos e trinta e seis, no valor de duzentos e trinta e 

sete euros e cinquenta cêntimos, com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, e 

com cópia do Auto de Ocorrência da GNR – Guarda Nacional Republicana, número 

doze/dois mil e catorze, de dezanove de fevereiro de dois mil e catorze. _____________  

 ________ O Auto de Ocorrência atrás referido teve origem em chamada efetuada pelo 

reclamante, após o acidente supra identificado, onde encontramos referência, entre 

outros elementos, ao estado da via referindo que no local puderam constatar as seguintes 

evidências: “(…) No local foi constatado por esta força que o veículo sofreu danos na 

roda direita do eixo dianteiro e traseiro (…) em virtude de ter um rasgo/buraco no 

asfalto onde termina o alcatrão, na altura dos fatos o rasgo/buraco encontrava-se cheio 

de água conforme se constata pelas fotos (…)” _________________________________  

 ________ A responsabilidade civil extracontratual das Pessoas Coletivas Públicas 

decorrente de atos ilícitos praticados pelo Estado e demais pessoas coletivas encontra-se 

enquadrada na lei número sessenta e sete/dois mil e sete, de trinta e um de Dezembro 

(que Aprova o Regime Legal da responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e 

Demais Entidades Públicas). _______________________________________________  

 ________ Efetivamente, para que se verifique a responsabilidade em questão, e desta 

forma concluir que foi praticado um ato ilícito, a conduta do órgão deverá reunir um 

conjunto de pressupostos, a saber: ___________________________________________  

 ________ - Imputação do ato a título de dolo ou mera culpa; _____________________  

 ________ - Que do ato em questão tenha resultado algum prejuízo; ________________  

 ________ - A verificação de um nexo de causalidade entre o ato e o prejuízo ou dano 

em causa.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Conforme Informação número cento e vinte e cinco/DPGOM/dois mil e 

catorze, de quatro de julho de dois mil e catorze, concluiu que “O Caminho Municipal 

mil quatrocentos e quarenta e dois tem a responsabilidade de gestão a cargo da Câmara 

Municipal de Alcanena”. __________________________________________________  

 ________ Da informação, não se conclui que este município tenha conseguido 

identificar qualquer tipo de sinalização ao “buraco” em causa, por forma a prevenir os 

condutores daquela via do mau estado do pavimento naquele troço. _________________  

 ________ Desta forma propõe-se: __________________________________________  
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 ________ Durante esta análise, foi-nos impossível concluir pela ação deste Município 

na prevenção de acidentes perante “o buraco” na referida via, bem como pela adequação 

da ação dos serviços da Câmara Municipal à situação em concreto. _________________  

 ________ Pelo exposto, somos da opinião que a se encontram reunidos os 

pressupostos para a Câmara Municipal assumir o pagamento da indeminização pedida, 

no valor de duzentos e trinta e sete euros e cinquenta cêntimos. ____________________  

 ________ Antes de ir a Reunião de Câmara deverá ser enviado para a Unidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para cabimento e compromisso 

do valor em causa. _______________________________________________________  

 ________ De qualquer das decisões, deverá o reclamante ser notificado bem como, em 

caso de decisão de pagamento, o Doutor Carlos Patrocínio, Dirigente Intermédio 

Terceiro Grau da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo 

Orçamental.” ___  ________________________________________________________  

 ________ Anexam ficha de cabimento número onze mil seiscentos e oitenta e ficha de 

compromisso número treze mil duzentos e oitenta e nove. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que o 

processo em apreciação se encontra bem instruído, reunindo as condições para que seja 

paga ao requerente a indemnização solicitada, no valor de duzentos e trinta e sete euros 

e cinquenta cêntimos. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Deferido o pagamento da 

indeminização no valor de duzentos e trinta e sete euros e cinquenta cêntimos ao senhor 

Domingos Araújo. _______________________________________________________  

 ________ Deliberado também informar o requerente da deliberação tomada. ________  

 ________ 2.13 - Pedido de Indemnização apresentado por Maria Ivone Rodrigues 

Caetano Vieira. Informação DDOGFP/GJ número noventa e quatro/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente a suprarreferida informação, a qual é do seguinte teor:  __________  

 ________ “Na sequência da Informação número DDOGF/GJ número quarenta e 

seis/dois mil e catorze foi enviado ofício Maria Ivone Rodrigues Caetano Vieira 

informando intenção de indeferimento do seu pedido de indemnização datado de vinte e 

sete de maio de dois mil e onze referente a incidente ocorrido na Rua da Liberdade, em 

Casais Robustos, onde terá rebentado um pneu. ________________________________  
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 ________ A requerente foi informada da intenção de decisão pelo ofício número dois 

mil setecentos e oitenta e dois, datado de treze de maio de dois mil e catorze, com a 

informação da decisão e dando um prazo de dez dias, de acordo com o artigo centésimo 

do Código de Procedimento Administrativo para se pronunciar da decisão, em sede de 

audiência prévia.   ________________________________________________________  

 ________ Tendo o prazo terminado e uma vez que a requerente não apresentou 

qualquer resposta, que permita inferir ou de alguma forma alterar os pressupostos do 

projeto de decisão, propõe-se que seja proferida decisão final de indeferimento, que 

conclua nos termos do projeto de decisão, com o não reconhecimento do direito de 

atribuição de qualquer indemnização e assim comunicado à requerente.” ____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Decorrido o prazo de produção de 

audiência prévia, e não tendo chegado ao processo qualquer reclamação ou 

comunicação da interessada, a Câmara deliberou indeferir o pedido, pelas razões de 

facto e de direito constantes da ata da reunião da Câmara Municipal de Alcanena 

realizada a oito de julho de dois mil e treze, que considerou que a factualidade invocada 

não está provada e não estão reunidos os pressupostos legalmente exigíveis para o 

apuramento de responsabilidade civil extracontratual. ____________________________  

 ________ Deliberado, ainda, informar a interessada da deliberação tomada. _________  

 ________ 2.14 - Pedido de pagamento a prestações formulado por Nídia Ribeiro 

Duarte – Pagamento da fatura número seiscentos e vinte e três/dois mil e catorze, 

no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. 

Informação DDOGFP/SITL número trinta e dois/dois mil e catorze. (Para 

deliberação)  __  ________________________________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número seiscentos e vinte e três/dois mil e catorze, no 

valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se encontra 

por regularizar, entregou Nídia Ribeiro Duarte, residente na localidade de Serra de 

Santo António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou registado 

nesta Câmara Municipal com o número de entrada dois mil quatrocentos e vinte e três, 

com data de vinte e oito de julho de dois mil e catorze. ___________________________  

 ________ Refere-se na citada informação que: ________________________________  

 ________ “Conforme proposta constante na informação DDOGFP – Divisão de 

Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 
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aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes de ramais de esgotos, ficou aprovado: _______________________________  

 ________ - Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento a 

prestações, fique isento de juros; ____________________________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.”  __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ a)-Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até 

dia oito de cada mês e com início no mês de outubro; ____________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado.” _________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Nídia Ribeiro Duarte, referente à fatura número 

seiscentos e vinte e três/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros 

e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas mensalmente, 

até ao dia oito de cada mês, com início no mês de outubro. _______________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.15 - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Luís Santos 

Ferreira – Pagamento de fatura número A quinhentos e vinte e quatro/dois mil e 

catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. 

Informação DDOGFP/SITL número trinta e três/dois mil e catorze. (Para 

deliberação)  __  ________________________________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número A quinhentos e vinte e quatro/dois mil e 

catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se 

encontra por regularizar, entregou Luís Santos Ferreira, residente na localidade de Serra 

de Santo António, pedido de pagamento em oito prestações, pedido que ficou registado 

nesta Câmara Municipal com o número de entrada seis mil trezentos e trinta e quatro, 

com data de sete de agosto de dois mil e catorze. _______________________________  

 ________ Refere-se, na citada informação, que: _______________________________  
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 ________ “Conforme proposta constante na informação DDOGFP – Divisão de 

Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes de ramais de esgotos, ficou aprovado: _______________________________  

 ________ - Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento a 

prestações, fique isento de juros; ____________________________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.”  __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em oito prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de outubro; _______________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado.” _________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em oito prestações, apresentado por Luís Santos Ferreira, referente à fatura número A 

quinhentos e vinte e quatro/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro 

euros e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas 

mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início no mês de outubro. ____________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.16 - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Idalina Assunção 

Agostinho – Pagamento de fatura n.º A quatrocentos e cinquenta e nove/dois mil e 

catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos . 

Informação DDOGFP/SITL número trinta e quatro/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número A quatrocentos e cinquenta e nove/dois mil e 

catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se 

encontra por regularizar, entregou Idalina Assunção Agostinho, residente na localidade 

de Serra de Santo António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou 
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registado nesta Câmara Municipal com o número de entrada seis mil trezentos e trinta e 

dois, com data de sete de agosto de dois mil e catorze. ___________________________  

 ________ Refere-se na citada informação que: ________________________________  

 ________ “Conforme proposta constante na informação DDOGFP – Divisão de 

Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes de ramais de esgotos, ficou aprovado: _______________________________  

 ________ - Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento a 

prestações, fique isento de juros; ____________________________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.”  __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ a)Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até 

dia oito de cada mês e com início no mês de outubro; ____________________________  

 ________ b)O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, 

sendo que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser 

retomado e prosseguir de acordo com o disposto na lei; __________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado.” _________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Idalina Assunção Agostinho, referente à fatura 

número A quatrocentos e cinquenta e nove/dois mil e catorze, no valor de trezentos e 

setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser 

efetuadas mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início no mês de outubro. ____  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.17 - Pedido de pagamento a prestações efetuado por António 

Fernandes Batista dos Santos – Pagamento das faturas números A trezentos e 

vinte e um, A trezentos e vinte e dois e A trezentos e vinte e três/dois mil e catorze, 

no valor de mil cento e vinte e quatro euros e noventa e quatro cêntimos. - 

Informação DDOGFP/SITL número trinta e cinco/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  
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 ________ Presente a informação supra mencionada, na qual se refere que, na 

sequência do pedido de pagamento das faturas números A trezentos e vinte e um, A 

trezentos e vinte e dois e A trezentos e vinte e três/dois mil e catorze, no valor de mil 

cento e vinte e quatro euros e noventa e quatro cêntimos, que se encontra por 

regularizar, entregou António Fernandes Batista dos Santos, residente na localidade de 

Serra de Santo António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou 

registado nesta Câmara Municipal com o número de entrada seis mil trezentos e três, 

com data de seis de agosto de dois mil e catorze. _______________________________  

 ________ Refere-se na citada informação que: ________________________________  

 ________ “Conforme proposta constante na informação DDOGFP – Divisão de 

Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes de ramais de esgotos, ficou aprovado: _______________________________  

 ________ - Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento a 

prestações, fique isento de juros; ____________________________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.”  __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de outubro; _______________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado.” _________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por António Fernandes Baptista dos Santos, referente às 

faturas números A trezentos e vinte e um, A trezentos e vinte e dois e A trezentos e 

vinte e três/dois mil e catorze, no valor de mil cento e vinte e quatro euros e noventa e 

quatro cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas mensalmente, até ao dia 

oito de cada mês, com início no mês de outubro. ________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente da presente deliberação. _________  
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 ________ 2.18 - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Maria Luísa Dias 

– Pagamento de fatura número A seiscentos/dois mil e catorze, no valor de 

trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. Informação 

DDOGFP/SITL número trinta e seis/dois mil e catorze. (Para deliberação) _______  

 ________ Presente a informação supra mencionada, na qual se refere que, na 

sequência do pedido de pagamento da fatura nº A trezentos/dois mil e catorze, no valor 

de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se encontra por 

regularizar, entregou Maria Luísa Dias, residente na localidade de Serra de Santo 

António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou registado nesta 

Câmara Municipal com o número de entrada dois mil seiscentos e quarenta e seis, com 

data de treze de agosto de dois mil e catorze. ___________________________________  

 ________ Refere-se na citada informação que: ________________________________  

 ________ “Conforme proposta constante na informação DDOGFP – Divisão de 

Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes de ramais de esgotos, ficou aprovado: _______________________________  

 ________ - Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento a 

prestações, fique isento de juros; ____________________________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.”  __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de outubro; _______________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado.” _________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Maria Luísa Dias, referente à fatura número A 

seiscentos/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e 
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oito cêntimos , sendo que as prestações deverão ser efetuadas mensalmente, até ao dia 

oito de cada mês, com início no mês de outubro. ________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.19 - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Adélia Elias 

Paixão Salgueiro – Cabeça de Casal da Herança de Crisóstomo Paixão – 

Pagamento das faturas número A trezentos e noventa e sete e A trezentos e 

noventa e oito/dois mil e catorze, no valor de setecentos e quarenta e nove euros e 

noventa e seis cêntimos. Informação DDOGFP/SITL número trinta e sete/dois mil 

e catorze. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente a informação supra mencionada, na qual se refere que, na 

sequência do pedido de pagamento das faturas números A trezentos e noventa e sete e A 

trezentos e noventa e oito/dois mil e catorze, no valor de setecentos e quarenta e nove 

euros e noventa e seis cêntimos, que se encontra por regularizar, entregou Adélia Dias 

Paixão Salgueiro – Cabeça de Casal da Herança de Crisóstomo Paixão, residente na 

localidade de Serra de Santo António, pedido de pagamento em oito prestações, pedido 

que ficou registado nesta Câmara Municipal com o número de entrada sessenta e três 

mil seiscentos e cinquenta e seis, com data de sete de agosto de dois mil e catorze. _____  

 ________ Refere-se na citada informação que: ________________________________  

 ________ “Conforme proposta constante na informação DDOGFP – Divisão de 

Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes de ramais de esgotos, ficou aprovado: _______________________________  

 ________ - Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento a 

prestações, fique isento de juros; ____________________________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.”  __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em oito prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de outubro; _______________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  
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 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado.” _________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em oito prestações, apresentado por Adélia Dias Paixão Salgueiro – Cabeça de Casal da 

Herança de Crisóstomo Paixão, referente às faturas números A trezentos e noventa e 

sete e A trezentos e noventa e oito/dois mil e catorze, no valor de setecentos e quarenta 

e nove euros e noventa e seis cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas 

mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início no mês de outubro. ____________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.20 - Pedido de pagamento a prestações efetuado por João dos Santos 

Reis – Pagamento de fatura referente a ramal de esgoto, no valor total de trezentos 

e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. Informação DDOGFP/SITL 

número trinta e nove/dois mil e catorze. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número quatrocentos e sessenta e sete/dois mil e 

catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se 

encontra por regularizar, entregou João dos Santos Reis, residente na localidade de 

Serra de Santo António, pedido de pagamento em quatro prestações, pedido que ficou 

registado nesta Câmara Municipal com o número de entrada seis mil quinhentos e três, 

com data de treze de agosto de dois mil e catorze. _______________________________  

 ________ Refere-se na citada informação que: ________________________________  

 ________ “Conforme proposta constante na informação DDOGFP – Divisão de 

Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes de ramais de esgotos, ficou aprovado: _______________________________  

 ________ - Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento a 

prestações, fique isento de juros; ____________________________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.”  __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em quatro prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até 

dia oito de cada mês e com início no mês de outubro; ____________________________  
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 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado.” _________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em quatro prestações, apresentado por João dos Santos Reis, referente à fatura número 

quatrocentos e sessenta e sete/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro 

euros e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas 

mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início no mês de outubro. ____________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.21 - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Edgar Justo 

Gaspar – Pagamento de fatura referente a ramal de esgoto, no valor total de 

trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. Informação 

DDOGFP/SITL número quarenta/dois mil e catorze. (Para deliberação) _________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número quatrocentos e cinco/dois mil e onze, no 

valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se encontra 

por regularizar, entregou Edgar Justo Gaspar, residente na localidade de Serra de Santo 

António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou registado nesta 

Câmara Municipal com o número de entrada seis mil quatrocentos e sessenta, com data 

de doze de agosto de dois mil e catorze._______________________________________  

 ________ Refere-se na citada informação que: ________________________________  

 ________ “Conforme proposta constante na informação DDOGFP – Divisão de 

Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes de ramais de esgotos, ficou aprovado: _______________________________  

 ________ - Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento a 

prestações, fique isento de juros; ____________________________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.”  __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  
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 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

8 de cada mês e com início no mês de outubro; _________________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado.” _________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Edgar Justo Gaspar, referente à fatura número 

quatrocentos e cinco/dois mil e onze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e 

noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas mensalmente, 

até ao dia oito de cada mês, com início no mês de outubro. _______________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.22 - Pedido de pagamento a prestações efetuado pelo Senhor Joaquim 

Oliveira Campos Rosa – Processo de contraordenação número setenta e seis/dois 

mil e catorze. Informação DDOGFP/SITL Número quarenta e um/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se informa que: _________  

 ________ “Na sequência de processo de contraordenação foi constituído arguido o 

Senhor Joaquim Oliveira Campos Rosa, tendo apresentado, em dezanove de agosto de 

dois mil e catorze, pedido de pagamento voluntário, em duas prestações, pelo valor da 

coima pelo mínimo. ______________________________________________________  

 ________ Nos termos do número um, do artigo quinquagésimo do Regime Geral das 

Contraordenações, poderá o arguido proceder ao pagamento voluntário da coima pelo 

valor mínimo aplicável à infração em causa, desde que o efetue até ao limite do prazo 

que lhe tenha sido fixado para o exercício do direito de audição e defesa. O artigo 

octogésimo oitavo do mesmo diploma legal prevê a possibilidade de autorizar até ao 

limite de vinte e quatro prestações. __________________________________________  

 ________ III – Análise do Caso concreto ___________________________________  

 ________ No caso concreto foi o Senhor Joaquim Oliveira Campos Rosa constituído 

arguido no processo de contraordenação número setenta e seis/dois mil e catorze, por 

violação do disposto no número cinco do artigo quatro do Decreto Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na redação 
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atual, constituindo contraordenação nos termos da alínea d) do número um, do artigo 

nonagésimo oitavo do mesmo diploma legal, punível com coima graduada de mil e 

quinhentos euros até ao máximo de duzentos e cinquenta mil euros no caso de pessoa 

coletiva. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ IV – Conclusão ________________________________________________  

 ________ Em suma, tendo em consideração que o arguido opta pelo pagamento 

voluntário dentro do prazo que lhe foi concedido, considera-se que poderá ser 

considerado procedente o pedido em apreço, tendo em conta as seguintes 

considerações: __  ________________________________________________________  

 ________ Pagamento em duas prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até 

dia oito de cada mês e com início no mês de outubro; ____________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Caso o pedido seja deferido deverá ir cópia do deferimento para o serviço de 

taxas e licenças para articular o pagamento das prestações com o processo em causa; ___  

 ________ O valor das custas do processo deverá ser pago com a primeira prestação. 

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá a 

arguido, ser notificado.” ___________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o pedido de 

pagamento em duas prestações, apresentado por Joaquim Oliveira Campos Rosa, 

referente ao processo de contraordenação número setenta e seis/dois mil e catorze, 

sendo que as prestações deverão ser efetuadas mensalmente, até ao dia oito de cada mês, 

com início no mês de outubro. O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das 

prestações, sendo que, caso se verifique a sua interrupção ou suspensão, deverá o 

mesmo ser retomado e prosseguir, de acordo com o disposto na lei. O valor das custas 

do processo deverá ser pago com a primeira prestação. ___________________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.23 - Pedido de pagamento a prestações efetuado por António Elvas 

Oliveira – Pagamento de fatura referente a ramal de esgoto, no valor de trezentos e 

setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. Informação DDOGFP/SITL 

número quarenta e dois/dois mil e catorze ___________________________________  

 ________ Presente a informação supra mencionada, na qual se refere que, na 

sequência do pedido de pagamento da fatura número trezentos e dezanove/dois mil e 
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catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se 

encontra por regularizar, entregou António Elvas Oliveira, residente na localidade de 

Serra de Santo António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou 

registado nesta Câmara Municipal com o número de entrada dois mil setecentos e onze, 

com data de vinte e seis de agosto de dois mil e catorze. __________________________  

 ________ Refere-se na citada informação que: ________________________________  

 ________ “Conforme proposta constante na informação DDOGFP – Divisão de 

Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial número setenta e 

nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e catorze, 

aprovada em Reunião de Câmara de sete de julho de dois mil e catorze, para faturas 

resultantes de ramais de esgotos, ficou aprovado: _______________________________  

 ________ - Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento a 

prestações, fique isento de juros; ____________________________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.”  __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de outubro; _______________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado.” _________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por António Elvas Oliveira, referente à fatura número 

trezentos e dezanove/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e 

noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas mensalmente, 

até ao dia oito de cada mês, com início no mês de outubro. _______________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.24 - Interrupções e Condicionamentos de Trânsito – Vigésimo sétimo 

– Festival Internacional de Folclore de Alcanena. Dia vinte e quatro de julho de 

dois mil e catorze. (Para ratificação) _______________________________________  
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 ________ Presente o despacho, exarado em vinte e quatro de julho do ano corrente, 

pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no uso da competência que lhe foi 

delegada pela Câmara Municipal de Alcanena na sua reunião ordinária realizada no dia 

cinco de Novembro de dois mil e nove, no qual autoriza a interrupção e 

condicionamentos de trânsito para o Vigésimo Sétimo Festival de Folclore, na freguesia 

de Alcanena, e vias sob jurisdição desta Autarquia, a levar a efeito no dia vinte e quatro 

de julho de dois mil e catorze, organizado pela Câmara Municipal de Alcanena, desde 

que cumpridos todos os requisitos legais e se as forças de segurança e demais entidades 

referidas no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de 

março, derem parecer favorável. ____________________________________________  

 ________ Ruas Abrangidas: _______________________________________________  

 ________ Rotunda da Praça oito de Maio e Rua das Amendoeiras. ________________  

 ________ Período: das vinte horas às vinte e quatro horas. _______________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ratificados os procedimentos 

adotados. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2.25 - Interrupções e Condicionamentos de Trânsito – Festas da 

Louriceira – No período de trinta e um de julho a cinco de agosto de dois mil e 

catorze. (Para ratificação) ________________________________________________  

 ________ Presente o processo iniciado pela Comissão de Festas dois mil e catorze, de 

Louriceira, enviado no dia trinta de julho de dois mil e catorze, solicitando a interrupção 

de trânsito no período de trinte e um de julho a cinco de agosto, a fim de permitir a 

realização das Festas Anuais naquela localidade. _______________________________  

 ________ Rua abrangida: _________________________________________________  

 ________ - Rua do Adro. _________________________________________________  

 ________ Do aludido processo consta um despacho, exarado em trinta e um de julho 

de dois mil e catorze, pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no uso da 

competência que lhe foi delegada pela Câmara Municipal de Alcanena na sua reunião 

ordinária realizada no dia cinco de Novembro de dois mil e nove, no qual, tendo em 

conta o pedido formulado pela Comissão de Festas dois mil e catorze, de Louriceira, 

autoriza a interrupção e condicionamentos de trânsito, para a realização de Festas de 

verão em Louriceira, na Rua do Adro, no período de trinta e um de julho a cinco de 

agosto, desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as forças de segurança e 

demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, 

de vinte e quatro de março, derem parecer favorável. ____________________________  
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 ________ Medidas a tomar pela organização: _______________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ratificados os procedimentos 

adotados. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2.26 - Interrupções e Condicionamentos de Trânsito – Festas em Honra 

de Nossa Senhora da Conceição em Covão do Coelho de oito a doze de agosto de 

dois mil e catorze. (Para retificação) ________________________________________  

 ________ Presente o processo iniciado pela Comissão de Festas dois mil e catorze, de 

Covão do Coelho, enviado no dia quatro do corrente mês de agosto, solicitando a 

interrupção de trânsito no período de oito a doze de agosto, a fim de permitir a 

realização das Festas Anuais naquela localidade, que terão lugar nos dias oito, nove, 

dez, onde e doze de agosto do corrente ano. ___________________________________  

 ________ Ruas abrangidas: _______________________________________________  

 ________ - Rua de Timor; ________________________________________________  

 ________ - Rua Vila de Alcanena; __________________________________________  

 ________ - Rua da Igreja; ________________________________________________  

 ________ - Rua Nossa Senhora da Conceição. ________________________________  

 ________ Do aludido processo consta um despacho, exarado em sete do corrente mês 

de agosto, pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no uso da competência 

que lhe foi delegada pela Câmara Municipal de Alcanena na sua reunião ordinária 

realizada no dia cinco de Novembro de dois mil e nove, no qual, tendo em conta o 

pedido formulado pela Comissão de Festas dois mil e catorze, de Covão do Coelho, 

autoriza a interrupção de trânsito no que respeita à área do concelho de Alcanena e vias 

sob jurisdição desta Autarquia, a levar a efeito nos dias oito, nove, dez, onze e doze de 

agosto do ano em curso, desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as forças de 

segurança e demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois 

mil e cinco, de vinte e quatro de Março, derem parecer favorável. __________________   

 ________ Determina ainda as seguintes medidas a tomar pela Organização: _________  
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 ________  - Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ - Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ - Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ratificados os procedimentos 

adotados. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2.27 - Interrupção e Condicionamento de Trânsito na Zona Envolvente 

ao Pavilhão Multiusos – Prova de Enduro – Campeonato Nacional a realizar nos 

dias dezanove, vinte e vinte e um de setembro de dois mil e catorze. Email do 

Pedrinha Motor Clube, com a Referência seis mil e cinquenta e dois, datado de 

vinte e oito de julho de dois mil e catorze. Informação DDHS – Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social número cento e cinquenta e cinco/dois mil e 

catorze (Para deliberação). _______________________________________________  

 ________ Presente o processo iniciado por email, enviado a vinte e cinco de julho de 

dois mil e catorze, registado sob o número seis mil e cinquenta e dois, com data de vinte 

e oito de julho de dois mil e catorze, solicitando a interrupção e condicionamentos de 

trânsito, temporariamente, das nove horas  do dia dezanove de setembro, às vinte horas 

do dia vinte e um de setembro de dois mil e catorze, para realização da Prova de Enduro 

– Campeonato Nacional.___________________________________________________  

 ________ Tendo em conta o pedido formulado pelo Pedrinha Motor Clube, a 

Excelentíssima Senhora Presidente propôs à Câmara que autorize as interrupções e 

condicionamentos de trânsito desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as 

forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número 

dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de Março, derem parecer favorável.  ________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _______________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizar a interrupção e 

condicionamentos de trânsito, temporariamente, das nove horas do dia dezanove de 

setembro de dois mil e catorze às vinte horas do dia vinte e um de setembro de dois mil 

e catorze, para a realização da Prova de Enduro – Campeonato Nacional, nas vias sob 

jurisdição desta Autarquia, a levar a efeito nos dias vinte e vinte e um de setembro de 

dois mil e catorze, organizado pelo Pedrinha Motor Clube, desde que cumpridos todos 

os requisitos legais e se as forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-

Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de março, derem 

parecer favorável. ________________________________________________________  

 ________ 2.28 - Licenciamento da Prova de Enduro – Campeonato Nacional, a 

realizar nos dias dezanove, vinte e vinte e um de setembro de dois mil e catorze. 

Pedrinha Motor Clube. Informação DDHS – Divisão de Desenvolvimento Humano 

e Social número cento e cinquenta e quatro/dois mil e catorze. (Para deliberação)    

 ________ Presente a informação mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte teor: __  

 ________ “O Pedrinha Motor Clube, em conjunto com a Câmara Municipal e a 

federação de motociclismo estão a organizar uma prova do campeonato nacional de 

Enduro a realizar nos dias dezanove, vinte e vinte e um de setembro de dois mil e 

catorze. Neste sentido foi. inicialmente, solicitado parecer sobre o percurso. 

Posteriormente, em onze de Agosto corrente, veio a ser apresentado o pedido correto 

que é o licenciamento da prova, na Câmara Municipal, onde a mesma tem o seu termo.  

 ________ Junto a esse pedido foram apresentados os documentos necessários ao 

processo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Ao abrigo do Decreto-Regulamentar número dois- A/dois mil e cinco de 

vinte e quatro de Março e no Código da Estrada, o pedido de licenciamento da prova 

deve ser apresentado à Câmara Municipal com a antecedência mínima de sessenta dias. 

Apesar de o prazo não ter sido cumprido, a Senhora Presidente de Câmara possui 

competências para não indeferir liminarmente o pedido, o que foi o caso, dado tratar-se 

de uma prova desportiva que visa impulsionar e  promover  o desporto no concelho. 

 ________  Neste sentido, informa-se que o referido licenciamento obedece a 

determinados critérios, conforme o número três do Decreto-Regulamentar 

anteriormente referido: ____________________________________________________  
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 ________ a) Requerimento contendo a identificação da entidade organizadora da 

prova, com indicação da data, hora e local em que pretende que a prova tenha lugar, 

bem como a indicação do número previsto de participantes. _______________________  

 ________ Verifica-se que a referida Associação apresentou o requerimento preenchido 

com os todos os dados exigidos. _____________________________________________  

 ________ b) Traçado do percurso da prova, sobre mapa ou esboço da rede viária, 

em escala adequada que permita uma correta análise do percurso, indicando de forma 

clara as vias abrangidas, as localidades e os horários prováveis de passagem nas 

mesmas, bem como o sentido de marcha dos veículos. ___________________________  

 ________ A Associação apresentou o traçado, todavia existem condicionantes que de 

acordo com a Informação número cento e cinquenta e três/dois mil e catorze da 

DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais (anexa à presente 

Informação) devem ser tidos em consideração, nomeadamente: ____________________  

 ________ Proposta _____________________________________________________  

 ________ - No ponto quatro da lista do percurso, deve ser referido que os concorrentes 

entram na Rua da Cruz Quebrada, que liga a ex-Estrada Nacional trezentos e sessenta e 

cinco-quatro a Moitas de Baixo e posteriormente voltam a fazer uma travessia na Rua 

da Cruz Quebrada que liga a povoação de Moitas de Baixo à estrada dos Valinhos. ____  

 ________ - No ponto dez da lista do percurso, deve ser completado que a Rua do 

Sacrifício localiza-se em Casais Romeiros e que no final da mesma se fará a travessia da 

estrada regional trezentos e sessenta e um._____________________________________  

 ________ - No ponto catorze da lista do percurso deve ser referido que a Rua da 

Ferreira, na estrada que liga Louriceira a Alcanena é atravessada em dois pontos 

distintos e distanciados um do outro. _________________________________________  

 ________ - No ponto vinte e dois da lista do percurso deve ser completado que a 

entrada se realiza na Rua Rei Dom Dinis. _____________________________________  

 ________ c) Regulamento da prova. _______________________________________  

 ________ Verifica-se que a referida Associação apresentou o referido regulamento da 

prova. ___  _____________________________________________________________  

 ________ d) Parecer das forças de segurança competentes. ____________________  

 ________ As forças de segurança deram o seu parecer (ofício número dois mil 

duzentos e sessenta e cinco/DT do Destacamento Territorial de Torres Novas da Guarda 

Nacional Republicana, anexo à presente Informação), todavia existem alguns 

condicionalismos que devem ser tidos em conta, nomeadamente: __________________  
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 ________ - Conveniente policiamento nas localidades de passagem, particularmente 

nos locais de partida e chegada e ainda nos que mais frequentemente são procurados 

pelo público, devendo caso o entenda, no que respeita à área deste destacamento, serem 

requisitadas as forças necessárias ao comando de Alcanena e Torres Novas. __________  

 ________ - Não devem ser pintados quaisquer símbolos ou marcas nas estradas, 

ficando a cargo da entidade organizadora o pagamento de eventuais prejuízos causados. 

 ________ - As informações colocadas na via realizadas com a realização da 

prova/manifestação desportiva, devem ser retiradas imediatamente após a passagem do 

último participante. _______________________________________________________  

 ________ e) Parecer das entidades sob cuja jurisdição se encontram as vias a utilizar, 

caso não seja a câmara municipal onde o pedido é apresentado. ____________________  

 ________ Foi solicitado parecer da Câmara Municipal de Torres Novas sobre a 

utilização das vias afetas ao referido município. Assim que for rececionado o parecer, 

este deverá ser anexado ao processo em questão. _______________________________  

 ________ No que concerne ao artigo nove do referido Decreto, não é necessário 

solicitar parecer à Direção-Geral de Viação, dado que as atividades não envolvem a 

utilização de estradas nacionais em troços com extensão superior a cinquenta 

quilómetros. ____________________________________________________________  

 ________ Relativamente ao parecer da Federação de Motociclismo de Portugal, 

igualmente solicitado no Decreto-Regulamentar, este também foi apresentado. ________  

 ________ Foi igualmente apresentado o parecer do Instituto de Conservação da 

Natureza e das Florestas, de acordo com a Resolução de Conselho de Ministros 

cinquenta e sete/dois mil e dez, de doze de Agosto (Regulamento do Plano de 

Ordenamento do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros), que refere que o 

percurso tem viabilidade nas seguintes condições: _____________________________  

 ________ - o troço que recai dentro do Parque Nacional da Serra D'Aire e Candeeiros 

(assinalado a vermelho) e sobre o qual recai a presente análise, deverá estar sinalizado e 

identificado como troço não cronometrado, de forma inequívoca, explícita e em placa 

visível no início e final do troço; ____________________________________________  

 ________ - os participantes não deverão sair do trilho, que deverá estar devidamente 

sinalizado;  _____________________________________________________________  

 ________ - toda a sinalética deverá ser retirada impreterivelmente no final do evento. _  

 ________ Taxas e licenças _______________________________________________  
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 ________ No que concerne à isenção de taxas pela Câmara Municipal, o artigo décimo 

do Regulamento Municipal das Taxas e Licenças, na alínea i) do número um, este  

refere que estão isentos do pagamento das taxas as associações desportivas desde que 

legalmente constituídas, relativamente aos atos e factos que se destinem à direta e 

imediata realização dos seus fins estatutários e desde que lhes tenha sido concedida a 

isenção do respetivo IRC – Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Coletivas pelo 

Ministério das Finanças, ao abrigo do código do IRC – Imposto sobre o Rendimento de 

Pessoas Coletivas. Apesar da Associação ser uma associação desportiva, não efetuou 

prova de isenção do IRC – Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Coletivas. Contudo, 

de acordo com o mesmo artigo décimo, número um, alínea m) do Regulamento em 

questão, encontra-se previsto a isenção de taxas a “pessoas coletivas ou singulares 

quando esteja em causa o desenvolvimento económico ou social do Município e seja 

reconhecido o interesse público ou social da construção pretendida”.  _______________  

 ________ A Câmara Municipal na reunião realizada em vinte de dezembro de dois mil 

e dez, exercício da competência que lhe é conferida pelo artigo segundo da Tabela de 

Taxas e Licenças do Município de Alcanena – resolver dúvidas e omissões deliberou 

clarificar esta norma constante da alínea m) do número um, do artigo décimo do 

regulamento de Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena, no sentido de 

que aquelas isenções são atribuídas às pessoas coletivas ou singulares, quando esteja em 

causa o desenvolvimento económico-social do município e seja reconhecido o interesse 

público da construção ou ação pretendida, permitindo, pois, isentar aquelas entidades 

que executem trabalhos e ou prestem trabalhos de reconhecido interesse público para o 

concelho de Alcanena, não restringindo a norma apenas às situações de construção, até 

porque estamos em sede de isenções onde cabem muitos fins e não apenas a construção. 

 ________ Assim considera-se, que a Associação deverá estar isenta de taxas, ao 

abrigo da alínea m), número um, do artigo décimo de Regulamento de Taxas e Licenças, 

dado que esta prova se encontra enquadrada nas comemorações do centenário do 

concelho, com um reconhecido interesse público que  visa valorizar a atividade 

desportiva e o associativismo, promover e valorizar o concelho e, adicionalmente, com 

a maior afluência de pessoas para participar e assistir à prova, prevê-se também uma 

maior dinamização económica e social do concelho. _____________________________  

 ________ Por último, solicita-se que a prova do Sétimo Campeonato Nacional de 

Enduro dois mil e catorze, possa ser licenciada tendo em conta as anteriores 

considerações, conforme cartaz em anexo, devendo o requerente ser notificado das 
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condicionantes impostas pelas entidades que prestarem parecer, acima referidos, e bem 

assim dos que vierem a ser eventualmente impostos pela Câmara Municipal de Torres 

Novas.  __  _____________________________________________________________  

 ________ Deverá ainda cumprir mais as seguintes condicionantes constantes da 

informação noventa e um/dois mil e catorze, da Técnica Superior Doutora Lucinda 

Simões: __  _____________________________________________________________  

 ________ a) Não podem provocar interrupções de trânsito, nem total nem 

parcialmente, salvo se nos troços de vias públicas em que decorrem tiverem sido 

autorizadas ou determinada a suspensão do trânsito; _____________________________  

 ________ b) quando se realizem em via aberta ao trânsito, quer os participantes quer 

os organizadores devem de respeitar as regras de trânsito bem como as ordens e 

instruções  dos agentes reguladores de trânsito; _________________________________  

 ________ d) os encargos com as medidas de segurança necessárias à realização da 

prova ou manifestação são suportados pela entidade organizadora. _________________  

 ________ Solicita-se o enquadramento referido para efeitos de isenção de Taxas. 

Deverá também, após deliberação de Câmara publicitar-se a mesma através de edital, 

nos lugares do costume, sitio da Internet, Juntas e Uniões de Freguesias e enviado para a 

GNR – Guarda Nacional Republicana, e entidades que prestarem parecer.  ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que a 

entidade organizadora se encontra isenta do pagamento de taxas, por se tratar de uma 

associação concelhia, de acordo com o estipulado na alínea i) do número um, do artigo 

décimo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena. ____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o licenciamento da 

prova, de acordo com as condicionantes constantes da informação DDHS – Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social número cento e cinquenta e quatro/dois mil e 

catorze, e de acordo com o estipulado no número três do Decreto-Regulamentar número 

dois A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de março, nomeadamente: ________________  

 ________ a) Requerimento, contendo a identificação da entidade organizadora da 

prova, com indicação da data, hora e local em que pretende que a prova tenha lugar, 

bem como a indicação do número previsto de participantes; _______________________  

 ________ b) Traçado do percurso da prova, sobre mapa ou esboço da rede viária, 

em escala adequada que permita uma correta análise do percurso, indicando de forma 
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clara as vias abrangidas, as localidades e os horários prováveis de passagem nas 

mesmas, bem como o sentido de marcha dos veículos; ___________________________  

 ________ c) Regulamento da prova; _______________________________________  

 ________ d) Parecer das forças de segurança competentes; ____________________  

 ________ e) Parecer das entidades sob cuja jurisdição se encontram as vias a utilizar, 

caso não seja a câmara municipal onde o pedido é apresentado; ____________________  

 ________ Deverá ainda ser apresentado, de acordo com o estipulado no supra citado 

Decreto-Regulamentar, parecer da Federação de Motociclismo de Portugal. __________  

 ________ A prova deverá, ainda, cumprir as seguintes condicionantes: _____________  

 ________ a) Não podem provocar interrupções de trânsito, nem total nem 

parcialmente, salvo se nos troços de vias públicas em que decorrem tiverem sido 

autorizadas ou determinada a suspensão do trânsito; _____________________________  

 ________ b) quando se realizem em via aberta ao trânsito, quer os participantes quer 

os organizadores devem de respeitar as regras de trânsito bem como as ordens e 

instruções  dos agentes reguladores de trânsito; _________________________________  

 ________ d) os encargos com as medidas de segurança necessárias à realização da 

prova ou manifestação são suportados pela entidade organizadora. _________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente das condicionantes impostas pelas 

entidades que prestaram parecer, assim como das que vierem, eventualmente, a ser 

impostas pela Câmara Municipal de Torres Novas. ______________________________  

 ________ Deliberado, também, isentar a entidade organizadora do pagamento de 

taxas, por se tratar de uma associação concelhia, de acordo com o estipulado na alínea i) 

do número um, do artigo décimo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do 

Município de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ 2.29 - Pedido de Espaço – Comissão de Festas do cinco de Outubro dois 

mil e catorze. Informação Setor Taxas e Licenças número trinta e oito/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente a informação número trinta e oito/dois mil e catorze, do Sector de 

Taxas e Licenças, a qual é do seguinte teor:____________________________________  

 ________ “Tendo presente a carta enviada pela Comissão de Festas de cinco de 

Outubro, que deu entrada nesta Câmara Municipal no dia dezoito do corrente, tendo 

ficado registada sob o número seis mil quinhentos e sessenta e um, na qual solicitam o 

espaço, habitualmente utilizado para o mercado semanal e bem assim autorização para 

procederem ao corte de algumas vias informo o seguinte: _________________________  
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 ________ No que se refere à utilização do espaço pretendido (ocupação da via 

pública), de acordo com a alínea k) do número um, do artigo décimo, do Regulamento 

da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena, estão isentos de pagamento 

“as pessoas coletivas ou singulares, relativamente à emissão de licenças, para realização 

de festejos populares ou tradicionais”, pelo que a Comissão de Festas está abrangida por 

essa isenção.” ___________________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizada a utilização do 

espaço solicitado para realização das Festas do Cinco de Outubro, encontrando-se a 

Comissão de Festas isenta do pagamento da Taxa de Utilização do espaço (ocupação da 

via pública), de acordo com a alínea k) do número um, do artigo décimo, do 

Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena. ____________  

 ________ 2.30 - Divulgação dos Dados da Qualidade da Água – Segundo 

Trimestre de dois mil e catorze. (Para conhecimento)  _________________________  

 ________ Presente o ofício enviado pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, no dia quatro de agosto de dois mil e catorze, registado nesta 

autarquia sob o número seis mil duzentos e setenta e nove, com data de cinco de agosto 

dois mil e catorze, através do qual, em cumprimento do estabelecido no Decreto-Lei 

número trezentos e seis/dois mil e sete, de vinte e sete de agosto, referente à qualidade 

da água para consumo humano, nomeadamente no âmbito da “Divulgação dos dados da 

qualidade da água”, e de acordo com o ponto três do artigo décimo sétimo, procedem ao 

envio dos dados sobre a qualidade da água fornecida à população, no concelho de 

Alcanena, referente ao segundo trimestre de dois mil e catorze, para que o Município 

proceda à sua publicação em edital. __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que os dados 

enviados foram já divulgados através da publicação do respetivo edital. _____________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.31 - Reembolso de água. Ofício Referência trezentos e trinta e oito da 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, datado de seis de maio de dois 

mil e catorze. (Para deliberação) ___________________________________________  

 ________ Presente uma carta, datada de cinco de maio de dois mil e catorze, registada 

nesta Autarquia no dia seis desse mesmo mês, sob o número três mil quinhentos e 

oitenta e seis, enviada pela Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, 

solicitando, de acordo com procedimentos anteriores, que lhe seja concedido apoio para 
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o consumo de água, num total de mil cento e catorze euros e noventa e oito cêntimos, 

referente aos seguintes períodos: ____________________________________________  

 ________ - Vinte e dois de novembro de dois mil e treze a quinze de abril de dois mil 

e catorze – Primeiro contador; ______________________________________________  

 ________ - vinte e seis de novembro de dois mil e treze a vinte e cinco de março de 

dois mil e catorze – Segundo contador. _______________________________________   

 ________ Anexa-se ficha de cabimento número onze mil duzentos e cinquenta e dois e 

ficha de compromisso número treze mil duzentos e oitenta. _______________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Conceder à aludida Associação 

um subsídio no valor de mil cento e catorze euros e noventa e oito cêntimos, para fazer 

face ao dispêndio de verbas que a citada Associação teve com o consumo de água no 

período de vinte e dois novembro de dois mil e treze a quinze de abril de dois mil e 

catorze (primeiro contador), e de vinte e seis de novembro de dois mil e treze a vinte e 

cinco de março de dois mil e catorze (segundo contador). _________________________   

 ________ A presente deliberação teve em conta a finalidade com que a água é 

utilizada. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2.32 - Reembolso de água. Ofício Referência número trezentos e 

cinquenta da Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, datado de vinte e 

nove de julho de dois mil e catorze. (Para deliberação) ________________________  

 ________ Presente uma carta, datada de vinte e três de julho findo, registada nesta 

Autarquia no dia vinte e nove desse mesmo mês, sob o número seis mil e noventa e 

cinco, enviada pela Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, solicitando, de 

acordo com procedimentos anteriores, que lhe seja concedido apoio para o consumo de 

água, num total de mil duzentos e oitenta e cinco euros e setenta e quatro cêntimos, 

referente aos seguintes períodos: ____________________________________________  

 ________ - Dezoito de fevereiro a vinte de junho de dois mil e catorze – Primeiro 

contador; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Vinte e seis de março a vinte e seis de junho de dois mil e catorze – 

Segundo contador. _______________________________________________________   

 ________ Anexa-se ficha de cabimento número onze mil seiscentos e setenta e oito e 

ficha de compromisso número treze mil duzentos e oitenta e sete. __________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Conceder à aludida Associação 

um subsídio no valor de mil duzentos e oitenta e cinco euros e setenta e quatro 

cêntimos, para fazer face ao dispêndio de verbas que a citada Associação teve com o 
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consumo de água no período de dezoito de fevereiro a vinte de junho dois mil e catorze 

(primeiro contador), e de vinte e seis de março a vinte e seis de junho de dois mil e 

catorze (segundo contador). ________________________________________________   

 ________ A presente deliberação teve em conta a finalidade com que a água é 

utilizada. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora 

Presidente da Câmara, no período vinte e seis de julho a vinte e dois de agosto de 

dois mil e catorze, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz 

respeito: _  ____  ________________________________________________________  

 ________ – Alteração número quarenta ao Orçamento e número trinta e três às 

GOP – Grandes Opções do Plano; _________________________________________    

 ________ - Alteração número quarenta e um ao Orçamento e número trinta e 

quatro às Atividades Mais Relevantes; ______________________________________  

 ________ - Alteração número quarenta  e dois ao Orçamento e número trinta e 

cinco ao Plano Plurianual de Investimentos; _________________________________   

 ________ - Alteração número quarenta e três ao Orçamento e trinta e seis às 

Atividades Mais Relevantes; ______________________________________________  

 ________ - Alteração número quarenta e quatro ao Orçamento e trinta e sete às 

GOP - Grandes Opções do Plano;  _________________________________________    

 ________ - Alteração número quarenta e cinco ao Orçamento e trinta e oito às 

GOP - Grandes Opções do Plano; __________________________________________    

 ________ - Alteração número quarenta e seis ao Orçamento e trinta e nove às 

Atividades Mais Relevantes; ______________________________________________  

 ________ - Alteração número quarenta e sete ao Orçamento e número quarenta 

às GOP - Grandes Opções do Plano; _______________________________________    

 ________ - Alteração número quarenta e oito ao Orçamento e número quarenta e 

um às Atividades Mais Relevantes; _________________________________________  

 ________ - Alteração número quarenta e nove ao Orçamento e número quarenta 

e dois às Atividades Mais Relevantes; ______________________________________  
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 ________ - Alteração número cinquenta ao Orçamento e número quarenta e três 

às Atividades Mais Relevantes; ____________________________________________    

 ________ - Alteração número cinquenta e um ao Orçamento e número quarenta e 

quatro às Atividades Mais Relevantes; (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. _    

 ________ Presente, igualmente a Alteração número quarenta ao Orçamento e número 

trinta e três às GOP – Grandes Opções do Plano; Alteração número quarenta e um ao 

Orçamento e número trinta e quatro às Atividades Mais Relevantes; Alteração número 

quarenta e dois ao Orçamento e número trinta e cinco ao Plano Plurianual de 

Investimentos; __ Alteração número quarenta e três ao Orçamento e trinta e seis às 

Atividades Mais Relevantes; Alteração número quarenta e quatro ao Orçamento e trinta 

e sete às GOP - Grandes Opções do Plano; Alteração número quarenta e cinco ao 

Orçamento e trinta e oito às GOP - Grandes Opções do Plano; Alteração número 

quarenta  e seis ao Orçamento e trinta e nove às Atividades Mais Relevantes; Alteração 

número quarenta e sete ao Orçamento e número quarenta às GOP - Grandes Opções do 

Plano; Alteração número quarenta e oito ao Orçamento e número quarenta e um às 

Atividades Mais Relevantes; Alteração número quarenta e nove ao Orçamento e número 

quarenta e dois às Atividades Mais Relevantes; Alteração número cinquenta ao 

Orçamento e número quarenta e três às Atividades Mais Relevantes; Alteração número 

cinquenta e um ao Orçamento e número quarenta e quatro às Atividades Mais 

Relevantes.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A aludida informação fica arquivada no maço de documentos respeitante a 

esta acta. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e seis de julho a vinte e 

dois de agosto de dois mil e catorze, no valor global de trezentos e trinta e dois mil 

quinhentos e cinquenta e cinco euros e seis cêntimos. (Para conhecimento) _______  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e seis 

de julho a vinte e dois de agosto de dois mil e catorze, no valor de trezentos e 

setenta mil trezentos e setenta e sete euros e setenta e oito cêntimos. (Para 

conhecimento).  ________________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e seis de julho a vinte e dois de agosto de dois mil e catorze; ______  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de quinhentos e noventa e dois 

mil oitocentos e quarenta e sete euros e oitenta e um cêntimos, correspondentes às 

autorizações números três mil quatrocentos e oito a três mil setecentos e setenta e 

oito; ____  _____________________________________________________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de cento e vinte e oito mil e 

vinte e dois euros e oitenta e um cêntimos correspondentes às autorizações 

números duzentos e cinquenta e quatro a trezentos. (Para conhecimento) ________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada. _________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e seis de 

julho a vinte e dois de agosto de dois mil e catorze,  ___________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de trezentos e oitenta e cinco mil 

trezentos e vinte e quatro euros e sessenta e nove cêntimos. ____________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de cento e vinte e seis mil 

duzentos e cinquenta e um euros e cinquenta e seis cêntimos. (Para conhecimento) _   

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da 

reunião.(Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de 

que o resumo Diário de Tesouraria do dia vinte e nove de agosto dois mil e catorze, 

acusa um saldo de um milhão quatrocentos e cinquenta e três mil cento e oitenta e 

quatro euros e noventa e quatro cêntimos, sendo um milhão duzentos e oitenta e oito mil 
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quatrocentos e setenta euros e trinta e cinco cêntimos de Operações Orçamentais e cento 

e sessenta e quatro mil setecentos e catorze euros e cinquenta e nove cêntimos, de 

Operações de Tesouraria. __________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Empresa de Inserção – Atribuição de Subsídio à Associação ABC 

– Associação de Desenvolvimento Sócio Educativo e Cultural ABC de Alcanena de 

Alcanena – Terceiro e quarto Trimestre de dois mil e catorze. Informação número 

cento e vinte e oito-dois mil e catorze. (Para deliberação) ______________________   

 ________ Presente a informação mencionada em epígrafe qual é do seguinte teor: ____  

 ________ “A portaria número trezentos e quarenta e oito–A/noventa e oito de dezoito 

de Junho que regula as Empresas de Inserção como uma medida de política ativa de 

emprego, integrada no Mercado Social de Emprego e que visa criar novas 

oportunidades para pessoas em situação de desemprego (Reinserção/Integração de 

pessoas menos favorecidas), possibilitando uma formação profissional em exercício, 

capaz de criar competências pessoais e aperfeiçoamento técnico que possibilitem uma 

maior integração social e possibilidades individuais de sucesso no mercado de trabalho;  

 ________ O Protocolo de Cooperação – Empresa de Inserção, aprovado em reunião de 

Câmara de vinte e seis de Abril de dois mil e dez; _______________________________  

 ________ A importância deste programa para o Concelho de Alcanena, em que até ao 

momento, desde dois mil, foram inseridas oitenta e quatro pessoas que passaram por um 

processo de inserção (Reinserção/Integração de pessoas menos favorecidas), 

possibilitando uma formação profissional em exercício, capaz de criar competências 

pessoais e aperfeiçoamento técnico que possibilitem uma maior integração social e 

possibilidades individuais de sucesso no mercado de trabalho; _____________________  

 ________ A informação número cento e cinquenta e sete/dois mil e treze, de vinte e 

cinco de novembro, alusiva à previsão de despesa para o ano de dois mil e catorze para 

o funcionamento do Programa Empresa de Inserção; ____________________________  

 ________ Vimos por este meio solicitar a Vossa Excelência a atribuição de um 

subsídio no valor global de vinte e oito mil, seiscentos e oitenta e cinco euros e 

cinquenta e dois cêntimos, referente à comparticipação de trinta vírgula oitenta e cinco 

por cento nos encargos trimestrais do funcionamento (vencimentos e subsídio de 

alimentação) do terceiro e quarto trimestre de dois mil e catorze, de acordo com a 

seguinte tabela e com a documentação em anexo e solicitar que considere a 

possibilidade de se atribuir um subsídio de seis tranches mensais no valor de quatro mil 

setecentos e oitenta euros e noventa e dois cêntimos. ____________________________  
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TRIMESTRE VALOR 

APURADO 

3º TRIMESTRE 2014 12.865,15€ 

4º TRIMESTRE 2014 15.820,37€ 

 28.685,52 € 

 

 ________ Apresentam ficha de cabimento número onze mil quinhentos e trinta e sete, 

ficha de compromisso número treze mil trezentos e setenta e um. __________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de um 

subsídio no valor global de vinte e oito mil seiscentos e oitenta e cinco euros e 

cinquenta e dois cêntimos à Associação ABC – Associação de Desenvolvimento Sócio 

Educativo e Cultural ABC de Alcanena, referente à comparticipação de trinta vírgula 

oitenta e cinco por cento, nos encargos trimestrais do funcionamento (vencimentos e 

subsídio de alimentação) dos terceiro e quarto trimestres de dois mil e catorze. O 

referido subsídio será atribuído em seis tranches mensais, no valor de quatro mil 

setecentos e oitenta euros e noventa e dois cêntimos. ____________________________  

 ________ 3.2 - Juízes Sociais do Concelho de Alcanena – Família e Menores – 

Biénio dois mil e catorze-dois mil e dezasseis. Informação Social – DDHS – Divisão 

de Desenvolvimento Humano e Social – número cento e trinta e sete/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, no âmbito do 

processo de juízes sociais de Alcanena, deverá ser iniciado o respetivo processo, uma 

vez que os atuais juízes são eleitos por períodos dois anos, tendo já expirado os seus 

mandatos, apesar de manterem em exercício até à tomada de posse dos novos mandatos.  

 ________ Baseado na disposição constitucional que admitiu a institucionalização de 

formas de participação popular na administração da justiça, aludem, na referida 

informação, que o Decreto-lei número cento e cinquenta e seis/setenta e oito, de trinta 

de junho, estabelece normas para o regime de recrutamento e funções dos juízes sociais, 

que têm a função de intervir em determinados processos judiciais, nomeadamente 

quando estejam em causa processos relativos a crianças e jovens em perigo. __________    

 ________ Nos termos do citado diploma legal podem ser nomeados para o cargo, 

cidadãos/as residentes na área do município, de reconhecida idoneidade, com mais 
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de vinte e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, que saibam ler e 

escrever e que estejam no pleno gozo dos direitos civis e políticos e não estejam 

pronunciado/as, nem tenham sofrido condenação por crime doloso. _____________  

 ________ O cargo de juiz social constitui serviço público obrigatório e é considerado, 

para todos os efeitos, como prestado na profissão, atividade ou cargo do respetivo 

titular. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Podem ser nomeados cidadãos/as Portugueses de reconhecida idoneidade 

que satisfaça as seguintes condições: _________________________________________  

 ________ Ter mais de vinte e cinco anos e menos de sessenta e cinco anos de idade; 

 ________ Saber ler e escrever Português; ____________________________________  

 ________ Estar no pleno gozo dos direitos cívicos e políticos; ____________________  

 ________ Não estar pronunciado nem ter sofrido condenação por crime doloso; ______  

 ________ Residir na área do Município do respetivo Tribunal. ___________________  

 ________ Ainda nos termos do referido diploma, a nomeação faz -se por períodos de 

dois anos, e, no que respeita aos Tribunais de família e menores, compete à Câmara 

Municipal a organização das candidaturas e a preparação das listas de candidatos/as, e à 

Assembleia Municipal, a votação dessas listas, para posterior remessa ao Conselho 

Superior da Magistratura e ao Ministério da Justiça. _____________________________  

 ________ Para a preparação das listas deve-se ter em conta o que a Lei prevê no artigo 

trigésimo quarto, a cooperação de entidades, públicas e privadas, “ligadas por qualquer 

forma a assistência, formação e educação de menores”, nomeadamente Associações de 

pais, Estabelecimentos de Ensino, Associações de profissionais relativas a setores 

diretamente implicados na assistência, educação e ensino, Associações e clubes de 

jovens, instituições de proteção à infância e juventude. ___________________________  

 ________ Anexam a respetiva listagem (efetivos e Suplentes) para a renovação dos 

mandatos, que deverá ser remetida à Assembleia Municipal para votação, nos termos do 

artigo trigésimo sexto do Decreto-Lei número cento e cinquenta e seis/setenta e oito, de 

trinta de junho. Após este procedimento, esta listagem será remetida ao Ministério 

Público, ao Conselho Superior de Magistratura e ainda ao Ministério da Justiça, para 

publicação no Diário da República (Artigo trigésimo sétimo). _____________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovadas as listagens 

apresentadas. ___  ________________________________________________________  
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 ________ Deliberado, ainda, remeter as mesmas à Assembleia Municipal para 

votação, de acordo com o estipulado no artigo trigésimo sexto do Decreto-Lei número 

cento e cinquenta e seis/setenta e oito, de trinta de junho. _________________________  

 ________  3.3 – Trigésimo Segundos Passeios Seniores – Dois mil e catorze. 

Relatório Final. Informação Social número cento e quarenta e três/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a supracitada informação na qual se refere que os 

Trigésimos Segundos Passeios Seniores – dois mil e catorze decorreram entre os dias 

oito e trinta de julho, num total de treze viagens. ________________________________  

 ________ O programa constou da visita ao Museu e Sede da Bacalhôa Vinhos de 

Portugal, em Azeitão e a ida a Sesimbra. ______________________________________  

 ________ Participaram na atividade cerca de novecentos e setenta pessoas, o que 

significou um acréscimo de cento e setenta pessoas, relativamente a dois mil e treze. 

 ________ A despesa e receita da atividade são as que se apresentam abaixo: ________  

Receita Despesa 

Nº Inscrições Valor € Designação Nº  Valor € 

987 1.974,00 € Nº visitas Bacalhôa 967 1.926,84 € 

  Aluguer autocarros 8  2.975,00 €  

  TOTAL 4.901,84 € 

 ________ Informam, ainda que, ao longo do mês de julho, foram efetuadas novas 

inscrições, quer para os Passeios, quer para o Almoço Convívio Sénior de setembro, que 

se refletiram na entrada da verba respetiva: ____________________________________  

Freguesia /União 

Nº Inscrições 

Passeio Valor € Almoço Valor € TOTAL 

U. Freg. Alcanena/ Vila Moreira 10 20 14 28 48 

U. Freg. Malhou Louriceira 

Espinheiro 

3 6 2 4 10 
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Minde 17 34 13 12 60 

Moitas Venda 1 2 3 6 8 

Monsanto 8 16 8 16 32 

TOTAL 39 78,00 € 40 80,00 €  158,00 €  

 

 ________ Com a entrada dos montantes acima mencionados, a receita das atividades 

seniores de dois mil e catorze é mil novecentos e setenta e quatro euros para os Passeios 

e mil quatrocentos e oitenta euros para o Almoço Convívio. _______________________  

 ________ Sugerem, ainda, procedimentos a adotar no próximo ano, no sentido de 

otimizar recursos e corrigir algumas falhas detetadas. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o relatório Final dos 

Trigésimo Segundos Passeios Seniores. Aprovada, também, a arrecadação da receita 

dos Trigésimo Segundos Passeios Seniores e do Almoço Convívio Sénior. ___________  

 ________ 3.4 - Jogos do Centenário – Informação número vinte/dois mil e 

catorze/DTL - Desporto e Tempos Livres. (Para deliberação)  __________________  

 ________ Presente a informação referida em epígrafe, através da qual se propõe a 

realização dos Jogos do Centenário, entre os dias oito e catorze de setembro de dois mil 

e catorze, um programa que enquadra atividades essencialmente desportivas e que tem 

como principal finalidade a criação de espaços de convívio e de estímulo para a sua 

prática. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Os elementos participantes nas diversas atividades deverão representar 

Juntas de Freguesia e Uniões de Freguesia do nosso Concelho. ____________________  

 ________ As inscrições serão gratuitas e poderão participar nos Jogos do Centenário 

todas as pessoas que se enquadram nos escalões etários das diferentes modalidades, que 

residam, estudem ou trabalhem no Concelho de Alcanena. ________________________  

 ________ As modalidades propostas são as seguintes: Ténis, Futebol Sete Sub 

dezassete, Fusal Sub doze, Ténis de Mesa, Chinquilho, Workshops de Kempo Chines, 

Karaté Amicale e Karaté Nihonto, Judo, BTT, Andebol de Praia e Basquetebol três 

vezes três.  ____  ________________________________________________________   
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 ________ Anexam documentos de organização geral, calendarização de atividades, 

orçamento para prémios e ofertas, cotação de seguro de acidentes pessoais e o cartaz 

alusivo ao evento. ________________________________________________________  

 ________ Informam, igualmente, que a organização deste evento deverá implicar os 

seguintes custos:  ________________________________________________________  

 ________ - Prémios e ofertas (Medalhas: duzentos e sessenta e seis euros e vinte e 

cinco cêntimos mais IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado; duzentos e cinquenta 

bonés; trezentos e quarenta e dois euros vírgula cinquenta cêntimos mais IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado: cento e vinte euros mais IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado); _  ________________________________________________________  

 ________ - Seguro de acidentes pessoais: (quatrocentos e cinquenta e nove euros 

menos noventa cêntimos por pessoa). ________________________________________  

 ________ Juntam fichas de cabimento números onze mil seiscentos e setenta e nove e 

onze mil setecentos e noventa e seis e fichas de compromisso números treze mil 

duzentos e oitenta e oito e treze mil quatrocentos e trinta e sete. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara passou a palavra à 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, que fez o enquadramento 

desta iniciativa desportiva, organizada pela Autarquia, em conjunto com as Juntas de 

Freguesia e com o envolvimento das Coletividades Concelhias.  ___________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez elencou as 

atividades constantes das iniciativas, que foram escolhidas em conjunto com as 

restantes entidades envolvidas. ______________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez informou, 

ainda, que algumas coletividades, para além de prestarem apoio técnico, irão participar 

também nesta iniciativa com alguns dos seus elementos. _________________________  

 ________ Referiu que as Juntas de Freguesia estão a receber as inscrições e a 

encaminhá-las para a CMA – Câmara Municipal de Alcanena._____________________  

 ________ Aludiu também a Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes 

Gomez à calendarização das atividades constantes dos Jogos do Centenário, afirmando 

que a mesma resulta de um processo de discussão aberta e de consensualização com as 

coletividades. __  ________________________________________________________  

 ________ Por fim, a Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez 

apelou aos Senhores Vereadores para que passem a palavra, fazendo eco da realização 

destas atividades.  ________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acrescentou que, ainda 

durante esta semana serão distribuídos mais cartazes da iniciativa e que se procederá 

também a um reforço de divulgação, quer no site da CMA – Câmara Municipal de 

Alcanena, quer através das Redes Sociais. _____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a realização dos 

Jogos do Centenário, assim como as despesas inerentes à iniciativa. ________________  
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 ________ 4. – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e nove de julho de dois mil e catorze a oito 

de agosto de dois mil e catorze, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos pertencentes a esta ata. ________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 – Presente o Processo de Obras número quarenta e sete/dois mil e 

catorze, de Maria Benedita Badana do Rosário Jorge Tiana, com referência à 

regularização de alterações numa moradia com destaque de parcela de terreno, no 

prédio urbano situado em Travessa do Valinho, número noventa e cinco, em Vila 

Moreira, da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, inscrito na matriz sob o 

artigo mil e vinte e quatro, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena 

sob o número seiscentos e quarenta e três. _____________________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

vinte e cinco de julho de dois mil e catorze, pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ____________________________  

 ________ “É submetido à apreciação o pedido de licenciamento para regularização de 

alterações com destaque de parcela com área de mil cento e vinte metros quadrados. ___  

 ________ A proposta tem como antecedentes o processo de obras número cento e 

trinta e quatro/setenta e seis, que licenciou a construção de um barracão e o processo de 

obras número cento e sete/noventa e sete referente a alterações e ampliação numa 

moradia com o alvará de construção sob o número cento e vinte e cinco/noventa e oito, 

ambos em nome de António Jorge Tiana. _____________________________________  

 ________ As efetuadas na moradia, resumem-se à construção de uma instalação 

sanitária em compartimentação interior, ocupando parte da garagem e alterações 

pontuais e acertos a nível da cobertura e varandas. ______________________________  

 ________ O barracão sofreu alterações mais significativas com ampliação da área de 

construção para o logradouro. ______________________________________________  

 ________ As obras foram executadas sem prévia autorização, pelo que o requerente 

incorre em processo de contra ordenação nos termos do artigo nonagésimo oitavo do 
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Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação. _______________________________  

 ________ Cumpre informar que a proposta de destaque com área de mil cento e vinte 

metros quadrados cumpre as alíneas a) e b) do número quatro do artigo sexto do Regime 

Jurídico da Urbanização e da Edificação, pelo que nada há a opor na emissão do 

destaque, devendo assegurar a obrigação de registo do ónus do não fracionamento, nos 

termos do número sete do artigo sexto. _______________________________________  

 ________ Relativamente a proposta de regularização da moradia tem enquadramento 

com o regulamento do Plano Diretor Municipal de Alcanena, em virtude do local 

integrar a área classificada de Espaço Urbanizável não programado, conforme 

referenciado no Plano Diretor Municipal de Alcanena. ___________________________   

 ________ Julga-se pois não haver inconveniente em aprovar o projeto de arquitetura 

de regularização, considerando o cumprimento parâmetros urbanísticos, Regulamento 

Geral das Edificações Urbanas e normas de acessibilidade, devendo apresentar as 

especialidades abaixo indicadas.”____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovar o projeto de arquitetura, 

devendo a requerente apresentar os projetos das especialidades no prazo de seis meses. _    

 ________ Deliberado, ainda, certificar que a proposta de destaque com a área de mil 

cento e vinte metros quadrados cumpre as alíneas a) e b) do número cinco do artigo 

sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e 

seis/dois mil e dez, de trinta e de março, pelo que não se vê inconveniente no destaque 

da parcela requerida. ______________________________________________________    

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, devendo a 

requerente proceder à respetiva inscrição no registo predial, nos termos do número sete 

do artigo sexto do decreto-lei supra referido. ___________________________________   

 ________ Deliberado, ainda, certificar que, conforme consta do pedido, a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte com Rua (Travessa do Valinho), do Sul com 

Herdeiros de António Joaquim Vieira, do Nascente com Joaquim José da Silva e do 

Poente com parcela sobrante. _______________________________________________  

 ________ 4.1.3 – Presente, novamente, o Processo de Obras número cinco/dois mil 

e onze, de Sara Cardoso Santos Duarte, com referência à obra de alteração de uma 

moradia unifamiliar, no prédio urbano situado na Rua Padre João Lourenço, número 
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um, em Bugalhos, da freguesia de Bugalhos, inscrito na matriz sob o artigo mil 

trezentos e cinquenta e quatro-P, e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o número mil oitocentos e cinquenta e dois, para o qual foi, por despacho 

de vinte e três de agosto de dois mil e onze, aprovado o pedido de licenciamento, tendo 

a requerente sido notificada, através do ofício número três mil quatrocentos e noventa e 

dois, de trinta e um de agosto de dois mil e onze, para, no prazo de um ano requerer a 

emissão do respetivo alvará, sob pena do ato de aprovação caducar, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte 

e seis/dois mil e dez, de trinta de maio. _______________________________________   

 ________ Em treze de agosto de dois mil e doze, a requerente apresentou o pedido de 

prorrogação do prazo, por mais um ano, para levantamento da licença para a obra, o 

qual foi deferido por despacho de quatro de setembro de dois mil e doze da Senhora 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 ________ Em dezasseis de junho de dois mil e catorze, a Fiscalização Municipal 

informou o seguinte: ______________________________________________________  

 ________ “Assunto: Caducidade de licenciamento. ____________________________  

 ________ Requerente: Sara Cardoso Santos Duarte. ____________________________  

 ________ Local: Rua Padre João Lourenço, número um, Bugalhos, Freguesia De 

Bugalhos.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em visita ao local acima referido, verifiquei que a obra referente ao 

Processo de Obras número cinco/dois mil e onze encontra-se iniciada estando numa fase 

de acabamentos exteriores, sem a respetiva licença de construção. __________________  

 ________ Salvo melhor opinião, deixa-se à consideração superior a instauração de 

processo de contraordenação. _______________________________________________  

 ________ Mais se informa que o prazo (de um ano) para requerer a emissão do 

respetivo alvará de construção foi ultrapassado, pelo que ao abrigo do artigo 

septuagésimo primeiro, do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, deverá ser 

declarada a caducidade da aprovação do licenciamento. __________________________  

 ________ Consta em anexo duas fotografias do local.”__________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

vinte de junho de dois mil e catorze pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: _______________________________________  

 ________ “A fiscalização informa que a obra referente ao processo em tramitação, não 
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se encontra concluída, pelo que o prazo para o levantamento do alvará de construção foi 

ultrapassado, sendo que deverá ser declarado a caducidade do licenciamento, ao abrigo 

do artigo septuagésimo primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação. __  

 ________ O requerente poderá lançar mão da figura do pedido de renovação do 

licenciamento, ao abrigo do artigo septuagésimo segundo do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação, dentro do prazo de dezoito meses após declarada 

caducidade.” ___  ________________________________________________________  

 ________ Este processo foi presente à reunião da Câmara de sete de julho de dois mil 

e catorze, tendo sido deliberado informar a requerente de que era intenção desta Câmara 

declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte 

e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu arquivamento. _____________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à requerente, através do ofício 

número quatro mil setecentos e sessenta e dois, de dezassete de julho de dois mil e 

catorze, não tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, 

qualquer exposição sobre o assunto.__________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-

Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de 

trinta de março, bem como o seu arquivamento. ________________________________  

 ________ Mais foi deliberado, informar a requerente de que poderá lançar mão da 

figura do pedido de renovação do licenciamento, ao abrigo do artigo septuagésimo 

segundo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, dentro do prazo de 

dezoito meses após declarada caducidade. _____________________________________  

 ________ 4.1.4 – Presente, novamente, o Processo de Obras número cento e 

treze/dois mil e sete, de Martim Gomes Vieira, com referência à obra de alteração 

de uma casa de habitação, no prédio urbano situado na Rua Justino Guedes, número 
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quarenta e sete, em Alcanena, da extinta freguesia de Alcanena, inscrito na matriz sob o 

artigo mil e vinte e dois, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob 

o número quatrocentos e quarenta e cinco, o qual foi deferido por despacho de vinte de 

junho de dois mil e oito e para o qual foi emitido em vinte e cinco de maio de dois mil e 

nove o Alvará de Licença de Obras número vinte e oito, válido até vinte e um de maio 

de dois mil e dez.  ________________________________________________________   

 ________ Em vinte e oito de abril de dois mil e dez, o requerente apresentou o pedido 

de prorrogação do prazo da licença de obras, por mais seis meses, o qual foi deferido 

por despacho da Senhora Presidente da Câmara de onze de junho de dois mil e dez. ____  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

vinte e seis de maio de dois mil e catorze pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável 

e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ______________________________________  

 ________ “A fiscalização municipal informa que a obra se encontra suspensa e 

inacabada, sendo que a mesma cumpriu o projeto aprovado. ______________________  

 ________ Dado que o prazo para a conclusão da obra foi ultrapassado, deverá ser 

declarada a caducidade da licença administrativa ao abrigo do artigo septuagésimo 

primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, podendo o interessado 

lançar mão do pedido de licença especial para acabamentos, nos termos do artigo 

octogésimo oitavo do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.” ____________  

 ________ Este processo foi presente à reunião da Câmara de dezasseis de junho de 

dois mil e catorze, tendo sido deliberado informar o requerente de que era intenção 

desta Câmara declarar a caducidade da licença, nos termos do artigo septuagésimo 

primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei número vinte e 

seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu arquivamento. ______________  

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento ao requerente, através do ofício 

número quatro mil quinhentos e dez, de catorze de julho de dois mil e catorze, não tendo 

o mesmo apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer exposição sobre 

o assunto.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da licença, 
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nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, com as alterações 

introduzidas pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, 

bem como o seu arquivamento. _____________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado, informar o requerente de poderá de lançar mão do 

pedido de licença especial para acabamentos, nos termos do artigo octogésimo oitavo do 

Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação. _______________________________  

 ________ 4.1.5 – Presente, novamente, o Processo de Obras número vinte e 

seis/dois mil e dez, de Márcia Marinha Lenha, com referência à obra de alteração e 

ampliação de uma moradia unifamiliar, no prédio misto situado na Covinha da Eira, 

em Serra de Santo António, da freguesia de Serra de Santo António, inscrito na matriz 

sob os artigos cento e oitenta e três, Secção C (rústico) e trezentos e trinta e oito 

(urbano), e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil 

quatrocentos e noventa e quatro, para o qual foi, por despacho de trinta e um de maio de 

dois mil e onze, aprovado o pedido de licenciamento, tendo a requerente sido notificada, 

através do ofício número dois mil quinhentos e quarenta e dois, de treze de junho de 

dois mil e onze, para, no prazo de um ano requerer a emissão do respetivo alvará, sob 

pena do ato de aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do 

Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, 

de trinta de maio.  ________________________________________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

vinte e sete de maio de dois mil e catorze pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável 

e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ______________________________________  

 ________ “A fiscalização municipal informa que a obra não foi executada, pois o 

processo de licenciamento não obteve o respetivo licenciamento. __________________  

 ________ Dado que o prazo de entrega dos elementos em falta foi ultrapassado, deverá 

ser declarada a caducidade da licença administrativa ao abrigo do artigo septuagésimo 

primeiro do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.” ____________________  

 ________ Este processo foi presente à reunião da Câmara de dezasseis de junho de 

dois mil e catorze, tendo sido deliberado informar a requerente de que era intenção desta 

Câmara declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 
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e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte 

e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu arquivamento. _____________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à requerente, através do ofício 

número quatro mil quinhentos e onze, de catorze de julho de dois mil e catorze, não 

tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer exposição 

sobre o assunto.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-

Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de 

trinta de março, bem como o seu arquivamento. ________________________________  

 ________ 4.1.6 – Presente, novamente, o Processo de Obras número um/dois mil e 

dez, de Ana Patrícia Santos Cadete, com referência à obra de reabilitação de uma 

habitação, no prédio urbano situado na Rua vinte e cinco de Abril, número setenta, em 

Monsanto, da freguesia de Monsanto, inscrito na matriz sob o artigo mil cento e 

cinquenta e nove, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o 

número mil quatrocentos e quarenta, para o qual foi, por despacho de oito de julho de 

dois mil e dez, aprovado o projeto de arquitetura, tendo a requerente sido notificada, 

através do ofício número três mil cento e catorze, de dezanove de julho de dois mil e 

dez, para, no prazo de seis meses, apresentar os projetos das especialidades, findo o qual 

implicava a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número 

seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número 

sessenta/dois mil e sete, de quatro de setembro._________________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação emitida em vinte e 

sete de maio de dois mil e catorze, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: _______________________________________  

 ________ “A fiscalização municipal informa que a obra não foi executada, pois o 

processo de licenciamento não obteve o respetivo licenciamento. __________________  

 ________ Dado que o prazo e entrega de elementos em falta foi ultrapassado, deverá 
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ser declarada a caducidade da licença administrativa ao abrigo do artigo septuagésimo 

primeiro do Regime Jurídico da Urbanização Edificação.” ________________________  

 ________ Este processo foi presente à reunião da Câmara de dezasseis de junho de 

dois mil e catorze, tendo sido deliberado informar a requerente de que era intenção desta 

Câmara declarar a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do 

número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-

Lei Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu 

arquivamento. __  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à requerente, através do ofício 

número quatro mil quatrocentos e noventa e três, de catorze de julho de dois mil e 

catorze, não tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, 

qualquer exposição sobre o assunto.__________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo do 

Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, 

de trinta de março, bem como o seu arquivamento. ______________________________  

 ________ 4.1.7 – Presente, novamente, o Processo de Obras número três/dois mil 

e dez, de Catarina Isabel Jordão Andrade Nunes Ferreira Pontes Roldão, com 

referência à obra de alteração e ampliação de uma moradia, no prédio urbano 

situado em Cabeço do Bracejo, em Serra de Santo António, da Freguesia de Serra de 

Santo António, inscrito na matriz sob o artigo seiscentos e oitenta, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil duzentos e cinquenta, 

para o qual foi, por despacho de vinte e três de abril de dois mil e dez, aprovado o 

projeto de arquitetura, tendo a requerente sido notificada através do ofício número mil 

setecentos e oito, de vinte e oito de abril de dois mil e dez, para, no prazo de seis meses, 

apresentar os projetos das especialidades, findo o qual implicava a caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo do 
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Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro, alterado e republicado pela Lei número sessenta/dois mil e sete, de quatro de 

setembro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação emitida em três de 

março de dois mil e catorze, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: _______________________________________  

 ________ “Na sequência da participação do Fiscal Municipal, foi confirmado que a 

obra não licenciada não foi iniciada, todavia foram executadas obras na edificação 

existente que carecem de licenciamento. ______________________________________  

 ________ O prazo de entrega dos projetos das especialidades foi ultrapassado, pelo 

que nos termos do número seis do artigo vigésimo do Regime Jurídico da Urbanização e 

da Edificação, deverá ser declarada a caducidade da aprovação da arquitetura. ________  

 ________ Contudo, está em causa obra executada sujeita a contro prévio, devendo 

efetuar-se os seguintes procedimentos: _______________________________________  

 ________ - Notificar o requerente para apresentar o processo de regularização das 

alterações em obra, no prazo de sessenta dias; __________________________________  

 ________ - Ordenar a elaboração de Auto de Notícia com vista à instrução de processo 

de contra ordenação.” _____________________________________________________  

 ________ Este processo foi presente à reunião da Câmara de sete de abril de dois mil e 

catorze, tendo sido deliberado informar a requerente de que era intenção desta Câmara 

declarar a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número 

seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei Lei número 

vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março, bem como o seu arquivamento. ________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de receção da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à requerente, através do ofício 

número dois mil e cinquenta, de dezasseis de abril de dois mil e catorze, não tendo a 

mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer exposição sobre o 

assunto. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número seis do artigo vigésimo do 
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Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, 

de trinta de março, bem como o seu arquivamento. ______________________________  

 ________ Mais, foi deliberado notificar a requerente de que, no prazo de sessenta dias, 

deverá apresentar o processo para regularização das obras executadas sem o respetivo 

licenciamento desta Câmara Municipal. _______________________________________  

 ________ 4.1.8 – Presente, novamente, o Processo de Obras número vinte e 

três/dois mil e nove, de Maria Crisálida Rodrigues Branco Pires, com referência à 

obra de adaptação de paredes exteriores de construção em ruínas em muros de 

vedação, no prédio urbano situado na Rua do Tojal, número setenta e um, em Alcanena, 

da extinta freguesia de Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo dois mil e oitocentos e 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número mil novecentos 

e vinte e cinco. _  ________________________________________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado do parecer emitido pela Divisão de 

Administração Urbanística em cinco de maio de dois mil e nove, e que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “É submetido à apreciação o pedido de licenciamento para construção de 

muros de vedação em substituição da construção existente em estado de ruína eminente.  

 ________ Não se vê inconveniente em deferir a pretensão, desde que se verifique as 

seguintes condições: ______________________________________________________  

 ________ 1. O alinhamento do muro junto à via pública, deverá ser objeto de 

reformulação, tendo em conta o existente, portanto o referido muro deverá recuar um 

vírgula setenta e cinco metros. ______________________________________________  

 ________ 2. A demolição da construção existente está sujeita a licenciamento de 

demolição, nos termos do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, pelo que 

deverá ser requerido a respetiva demolição. ____________________________________  

 ________ Apresentar os elementos acima indicados, no prazo de quinze dias.” _______  

 ________ Deste parecer foi a requerente notificada, através do ofício número mil 

setecentos e noventa e nove, de catorze de maio de dois mil e nove. ________________  

 ________ Até à presente data, nada do solicitado à requerente foi entregue, mais 

concretamente, apresentar os elementos constantes do parecer da Divisão de 

Administração Urbanística, emitido em cinco de maio de dois mil e nove, e já acima 

transcrito.  ____  ________________________________________________________  
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 ________ Em vinte de maio de dois mil e catorze, a Fiscalização Municipal informou, 

através da Informação número quarenta e dois/dois mil e catorze, que a obra referente 

ao Processo número vinte e três/dois mil e nove, não se encontra iniciada. ___________  

 ________ Em vinte e seis de maio de dois mil e catorze, a Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo deu o parecer que a seguir se transcreve: ___  

 ________ “A fiscalização municipal vem informar que o processo de obras número 

vinte e três/dois mil e nove o qual não obteve o respetivo licenciamento, não se encontra 

iniciada. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Assim, propõe-se declarar deserto o presente processo, ao abrigo do artigo 

centésimo décimo primeiro do Código do Procedimento Administrativo, em virtude ter 

sido ultrapassado o prazo de seis meses para a entrega de elementos em falta. _________  

 ________ Mais se verifica por comparação de documentos fotográficos, ter havido 

obras de conservação com rebocos pontuais no paramentos, pois deverá a fiscalização 

informar se o imóvel foi realmente objeto de obras de conservação, dado que o prédio 

urbano estava sinalizado como imóvel em estado de degradação avançada.” __________  

 ________ Este processo foi presente à reunião da Câmara de dezasseis de junho de 

dois mil e catorze, tendo sido deliberado informar a requerente que era intenção desta 

Câmara declarar deserto o referido processo, nos termos do artigo centésimo décimo 

primeiro do Código do Procedimento Administrativo, dado que não foi dado 

cumprimento ao solicitado no nosso ofício número mil setecentos e noventa e nove, de 

catorze de maio de dois mil e nove. __________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, no prazo de dez dias, 

contados a partir da data de receção da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à requerente, através do ofício 

número quatro mil quatrocentos e noventa e um, de catorze de julho de dois mil e 

catorze, não tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, 

qualquer exposição sobre o assunto.__________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar deserto o referido 

processo, nos termos do artigo centésimo décimo primeiro do Código do Procedimento 

Administrativo. _  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.9 – Estrutura Tarifária de saneamento e resíduos urbanos. 

Informação número quarenta/dois mil e catorze. (Para deliberação) _____________  
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 ________ Presente a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere que a 

ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, considerou a 

proposta de alteração da estrutura tarifária enviada pelo Município, conforme as 

disposições legais e regulamentares em vigor, solicitando-se a aprovação da mesma. ___  

 ________ Anexa-se a missiva remetida pela ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos, bem como a estrutura tarifária preconizada. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que a 

proposta de alteração à estrutura tarifária foi já aprovada em reunião de câmara, em 

março deste ano, tendo sido enviada para a ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços 

de Águas e Resíduos, para obtenção do parecer. ________________________________  

 ________ A ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, emitiu 

parecer favorável à estrutura tarifária de saneamento e resíduos urbanos proposta pela 

CMA – Câmara Municipal de Alcanena. ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez também referência 

às diferentes tarifas constantes da presente estrutura tarifária, aludindo às 

especificidades exigidas pela própria legislação em vigor. ________________________  

 ________ Informou, ainda, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara que 

serão efetuadas, ainda no presente mês de setembro, as diligências necessárias junto da 

Luságua para que a nova estrutura tarifária entre em vigor já a partir do próximo mês de 

outubro.  _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A presente informação e demais anexos deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ___________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a alteração da 

estrutura tarifária de saneamento e resíduos urbanos, na sequência do parecer favorável 

emitido pela ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. ______  
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 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Concurso três/dois mil e catorze/DPGOM – Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais – Remodelação da Rede de Coletores 

do Sistema de Saneamento de Alcanena. ____________________________________  

 ________ - Pedido de prorrogação do prazo fixado para a apresentação das 

propostas efetuado por interessado nos termos do artigo sexagésimo quarto do 

código dos contratos públicos – (Ratificação da Decisão do Júri do Concurso) _____  

 ________ Presente a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere que, de 

forma a proceder à analise do pedido de prorrogação do prazo fixado para apresentação 

de propostas, apresentado pelo interessado “Oliveira, Sociedade Anónima”, através de 

plataforma eletrónica www.acingov.pt, no dia vinte e dois de agosto de dois mil e 

catorze, o júri do concurso reuniu, no dia vinte e cinco de agosto de dois mil e catorze, 

tendo o mesmo deliberado Não Aceitar o pedido de prorrogação do prazo fixado para 

apresentação das propostas, conforme consta da respetiva ata número três, que 

apresentam em anexo e cuja decisão terá de ser comunicada aos interessados ao 

concurso mediante plataforma eletrónica. _____________________________________  

 ________ Na referida reunião de cinco de maio de dois mil e catorze, a Câmara 

Municipal deliberou, para além da designação do júri deste concurso, delegar no mesmo 

as competências do CCP - Código dos Contratos Públicos, discriminadas na ata da 

reunião, entre as quais “Artigo sexagésimo quarto do CCP - Código dos Contratos 

Públicos - Decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das 

propostas no caso em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo 

quinquagésimo sejam comunicados para além do prazo estabelecido para o efeito;” ____  

 ________ Considerando a existência de dúvidas quanto à competência anterior 

delegada no júri, enquadrar a decisão tomada pelo mesmo quanto ao pedido de 

prorrogação de prazo efetuado pelo interessado, enquadrável no número três do artigo 

sexagésimo quarto do CCP - Código dos Contratos Públicos, entende-se que deve a 

referida decisão ser ratificada pela entidade competente para a decisão de contratar.  ___  

 ________ Solicita-se, assim, a ratificação da proposta da decisão do júri quanto à não 

aceitação do pedido de prorrogação de prazo do interessado. ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que o prazo 

para apresentação de propostas para o concurso de remodelação da rede de coletores do 
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sistema de saneamento de Alcanena terminou no passado dia vinte e seis de agosto de 

dois mil e catorze. ________________________________________________________  

 ________ Houve dezasseis propostas apresentadas, oito das quais não apresentaram 

preço, pelo que foram excluídas. Vai, agora, proceder-se à apreciação das propostas 

validadas.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Um dos interessados pediu a prorrogação de prazo para apresentação de 

propostas. Na sequência deste pedido, o júri do concurso reuniu, de forma a proceder à 

análise do mesmo, tendo decidido, por unanimidade, não aceitar o pedido de 

prorrogação do prazo fixado para apresentação das propostas, por considerar que “o 

interessado poderia e deveria ter assegurado as “consultas” atempadamente, a partir do 

lançamento do concurso ao mercado, efetuado em finais do m~e4s de maio, não tendo 

havido em sede de Esclarecimentos e de Erros e Omissões, alterações de aspetos 

fundamentais das peças dos procedimentos que viessem justificar um prazo acrescido 

para apresentação da proposta, considerando as suas características. A confirmar o 

entendimento efetuado pelo júri, refira-se que, desde quatro de agosto de dois mil e 

catorze que na plataforma eletrónica www.acingov.pt se encontram submetidas 

propostas.”  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ratificada a proposta de decisão 

do júri quanto à não aceitação do pedido de prorrogação de prazo do interessado. ______  

http://www.acingov.pt/
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ Antes de se iniciar a apreciação dos dois assuntos seguintes, ausentou-se 

da sala o Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, por se 

considerar impedido de participar no mesmo. _______________________________  

 ________ 6.1 – Apoios ao Movimento Associativo – Contratos Programa 

Desportivos. Informação DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do 

Património número MC quarenta e seis – dois mil e catorze. (Para deliberação) ___  

 ________ APOIOS AO MOVIMENTO ASSOCIATIVO _____________________  

 ________ - CONTRATOS PROGRAMA DESPORTIVOS -  __________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, à qual se anexam Contratos 

Programa Desportivos e Desportal II, no valor de cinquenta e dois mil oitocentos e vinte 

euros, estabelecidos de acordo com o previsto no Regulamento de Apoio ao 

Associativismo Local, com as seguintes coletividades: ___________________________  

  C. Programa 

 

e Desportal II 

Atlético Clube Alcanenense 4.360,00 € 

Esc. Futebol do Concelho de Alcanena 8.250,00 € 

Juventude Amizade e Convívio 14.860,00 € 

Casa do Povo de Alcanena 8.000,00 € 

Karaté e Desporto de Malhou 3.270,00 € 

Karaté Amicale de Alcanena 2.470,00 € 

Rico Duelo – Associação de Artes 

Marciais 
970,00 € 

Vitória Futebol Clube Mindense 10.640,00 € 

 

52.820,00 € 

 

 ________ Anexam fichas de cabimento números onze mil setecentos e cinquenta e 

três, onze mil setecentos e cinquenta e quatro e onze mil setecentos e cinquenta e cinco 

e fichas de compromisso número treze mil trezentos e setenta e três, treze mil trezentos 

e setenta e nove, treze mil trezentos e oitenta, treze mil trezentos e oitenta e quatro e 

treze mil trezentos e noventa e um. __________________________________________  
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 ________ A referida informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencentes a esta ata. _____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovados os contratos programa 

desportivos estabelecidos no âmbito do Regulamento de Apoio ao Movimento 

Associativo Local, no valor global de cinquenta e dois mil oitocentos e vinte euros, com 

as seguintes coletividades: Atlético Clube Alcanenense, Escola de Futebol do Concelho 

de Alcanena, Juventude Amizade e Convívio, Casa do Povo de Alcanena, Karaté e 

Desporto de Malhou, Karaté Amicale de Alcanena, Rico Duelo – Associação de Artes 

Marciais e Vitória Futebol Clube Mindense. ___________________________________  

 ________ 6.2 - Apoios ao Movimento Associativo – Contratos Programa 

Culturais. Informação DCTVP número MC quarenta e oito-dois mil e catorze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ APOIOS AO MOVIMENTO ASSOCIATIVO - CONTRATOS 

PROGRAMA CULTURAIS. ______________________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, à qual se anexam Contratos 

Programa Culturais, no valor de trinta e dois mil quatrocentos e oitenta euros, 

estabelecidos de acordo com o previsto no Regulamento de Apoio ao Associativismo 

Local, com as seguintes coletividades: ________________________________________  

 ________ Sociedade Musical Mindense – oito mil e oitocentos euros. ______________  

 ________ Casa do Povo de Minde – onze mil euros. ___________________________  

 ________ Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro – doze mil seiscentos e oitenta 

euros. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ TOTAL - Trinta e dois mil quatrocentos e oitenta euros. ________________  

 ________ Anexam ficha de cabimento número onze mil oitocentos e um e fichas de 

compromisso números treze mil quatrocentos e quarenta e dois a treze mil quatrocentos 

e quarenta e quatro. _______________________________________________________  

 ________ A referida informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencentes a esta ata. _____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovados os contratos programa 

culturais estabelecidos no âmbito do Regulamento de Apoio ao Movimento Associativo 

Local, no valor global de trinta e dois mil quatrocentos e oitenta euros, com as seguintes 

coletividades: Sociedade Musical Mindense, Casa do Povo de Minde e Centro de Artes 

e Ofícios Roque Gameiro. _________________________________________________  



   Pg. 

Reunião de 01.09.2014 

86 

 ________ No final da apreciação e votação deste assunto regressou à sala o 

Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, tomando parte nas 

deliberações que se seguem. _______________________________________________  

 ________ 6.3 – Candidatura Pontual – Associação Cultural e Ambiental 

Cov’Altas – Serra de Santo António. Informação DCTVP número quarenta e um-

dois mil e catorze. (Para deliberação)  ______________________________________  

 ________ Presente um pedido formulado pela Associação Cultural e Ambiental 

Cov’Altas, num boletim de candidatura “PONTU(AL)”, datado de vinte e três de junho 

de dois mil e catorze, solicitando apoio para realização de Pic Nic Noturno e Concerto 

Noiserv, a realizar no dia cinco de junho, assim como para ao Programa OTL – 

Ocupação de Tempos Livres, a decorrer entre os dias trinta de junho e um de agosto. ___  

 ________ Anexam memória descritiva das atividades e justificação para a sua natureza 

“PONTU(AL)”, indicação dos recursos humanos e entidades envolvidas e outros 

documentos  referentes a custos com a respetiva realização. _______________________  

 ________ Presente a informação número quarenta e um dois mil e catorze, da Divisão 

de Cultura Turismo e Valorização do Património, datada de oito de julho de dois mil e 

catorze, subscrita pela Assistente Técnica Mónica Cardoso, informação que é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “CANDIDATURA PONTUAL __________________________________  

 ________ Associação Cultural e Ambiental Cov’Altas – Serra Santo António ____  

 ________ Com a entrada em vigor do Regulamento de Apoio ao Movimento 

Associativo Local é objetivo desta Câmara Municipal, definir uma clara política que 

seja promotora de autonomia para o desenvolvimento de toda a dinâmica associativa do 

concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________  O regulamento visa fixar objetivos, reforçar direitos e deveres das entidades 

que se candidatam, definindo os respetivos tipos e programas de apoio, bem como os 

critérios de apreciação, estabelecendo procedimentos para as candidaturas e fixando 

parâmetros de avaliação.___________________________________________________   

 ________ Desta forma, de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo 

Local, a Associação Cultural e Ambiental Cov’Altas, apresentou uma candidatura 

pontual, que se refere a apoio financeiro, para fazer face às seguintes atividades: ______   

 ________ percurso pedestre, Picnic noturno e concerto Noiserv, devidamente 

acompanhada por memória descritiva.  _______________________________________  

 ________ programa OTL – Ocupação de Tempos Livres, devidamente acompanhado 
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por memória descritiva. ___________________________________________________  

 ________ A candidatura apresentada está enquadrada no artigo vigésimo terceiro, do 

já referido regulamento, assim sendo, será de se apoiar com o valor de mil euros para 

fazer face a algumas despesas inerentes.” _____________________________________  

 ________ Anexa-se ficha de cabimento número onze mil quatrocentos e quarenta e 

dois e ficha de compromisso número treze mil e vinte e oito. ______________________  

 ________ A referida informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.4 – Candidatura Pontual – Centro Socio Cultural de Casais Robustos. 

Informação DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património 

número quarenta e seis-dois mil e catorze. (Para deliberação) __________________  

 ________ Presente um pedido formulado pelo Centro Sócio Cultural de Casais 

Robustos, num boletim de candidatura “PONTU(AL)”, datado de oito de agosto de dois 

mil e catorze, solicitando apoio para duas deslocações da Robustuna Afonsina: uma a 

Caria – Belmonte, a realizar de no dia treze de setembro de dois mil e catorze; outra a 

Paredes de Coura, a realizar no dia dez de outubro dois mil e catorze. _______________  

 ________ Anexam memória descritiva das atividades e justificação para a sua natureza 

“PONTU(AL)”, indicação dos recursos humanos e entidades envolvidas e outros 

documentos  referentes a custos com a respetiva realização. _______________________  

 ________ Presente a informação número vinte e quarenta e nove dois mil e catorze, da 

Divisão de Cultura Turismo e Valorização do Património, datada de dezanove de agosto 

de dois mil e catorze, subscrita pela Assistente Técnica Mónica Cardoso, informação 

que é do seguinte teor: ____________________________________________________  

 ________ “CANDIDATURA PONTUAL __________________________________  

 ________ - Centro Socio Cultural de Casais Robustos -  ______________________  

 ________ Com a entrada em vigor do Regulamento de Apoio ao Movimento 

Associativo Local é objetivo desta Câmara Municipal, definir uma clara política que 

seja promotora de autonomia para o desenvolvimento de toda a dinâmica associativa do 

concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ O regulamento visa fixar objetivos, reforçar direitos e deveres das entidades 

que se candidatam, definindo os respetivos tipos e programas de apoio, bem como os 

critérios de apreciação, estabelecendo procedimentos para as candidaturas e fixando 
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parâmetros de avaliação.___________________________________________________   

 ________ Desta forma, de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo 

Local, a Associação Centro Socio Cultural de Casais Robustos, apresentou uma 

candidatura pontual, que se refere a apoio financeiro, para fazer a despesas com duas 

deslocações: ___  ________________________________________________________  

 ________ Treze  de setembro – Deslocação a Caria – Belmonte ________________  

 ________ Doze de outubro – Deslocação a Paredes de Coura __________________  

 ________ A candidatura apresentada está enquadrada no artigo vigésimo terceiro, do 

já referido regulamento. ___________________________________________________  

 ________ Desta forma, cumpre-me apresentar duas alternativas de apoio: __________   

 ________ dos orçamentos apresentados, o mais vantajoso em ambas as situações é o 

da firma Fatimacar (quatrocentos e dez euros e seiscentos e dez euros total para as duas 

deslocações cerca de mil e vinte euros), pelo que a município poderia apoiar em setenta 

e cinco por cento do valor, cerca de setecentos e sessenta e sessenta e cinco  euros. ____    

 ________ Numa segunda alternativa seria: ___________________________________  

 ________ prestar um apoio de setenta e cinco por cento, na deslocação do dia treze de 

setembro, dado que o autocarro do município não está disponível pois, realiza-se neste 

dia o almoço Sénior, assim, o apoio seria de trezentos euros. ______________________  

 ________ e, ceder o autocarro do município para a deslocação a Paredes de Coura. O 

horário de partida deverá ser reestruturado para que a deslocação não seja superior a 

quinze horas, permitidas de condução/tacógrafo, contudo, neste caso, dado que o 

tempo/caminho ronda as quatro horas para cada lado, a deslocação será superior ao 

horário normal oito horas, desta forma, teríamos que enquadrar o tempo extra no 

despacho dos sessenta por cento. ____________________________________________    

 ________ Parece-me, ser esta segunda alternativa mais vantajosa para o município, 

contudo, dado ser a um domingo e, no dia seguinte existirem transportes escolares, 

poderá tornar-se numa deslocação muito cansativa, pelo número de horas, deixo à 

consideração de Vossa Excelência” __________________________________________  

 ________ Na informação acima transcrita exarou a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara, o seguinte despacho: ____________________________________________   

 ________ “À reunião de Câmara.” __________________________________________   

 ________ Anexam ficha de cabimento número onze mil setecentos e noventa e três e 

ficha de compromisso número treze mil quatrocentos e trinta e quatro. ______________  

 ________ A referida informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 
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reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Prestar um apoio de setenta e 

cinco por cento, na deslocação do dia treze de setembro, dado que o autocarro do 

município não está disponível pois, realiza-se neste dia o almoço Sénior, assim, o apoio 

seria de trezentos euros e, ceder o autocarro do município para a deslocação a Paredes 

de Coura. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 6.5 – Candidatura Pontual – Pedrinha Motor Clube. Informação 

DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património número 

quarenta e sete-dois mil e catorze. (Para deliberação) _________________________  

 ________ Presente um pedido formulado pelo Pedrinha Motor Clube, num boletim de 

candidatura “PONTU(AL)”, datado de dezoito de agosto de dois mil e catorze, 

solicitando apoio para realização do prova “Enduro Alcanena Capital da Pele dois mil e 

catorze” , a realizar de dezanove a vinte e um de setembro de dois mil e catorze. ______  

 ________ Anexam memória descritiva das atividades e justificação para a sua natureza 

“PONTU(AL)”, indicação dos recursos humanos e entidades envolvidas e outros 

documentos  referentes a custos com a respetiva realização. _______________________  

 ________ Presente a informação número cinquenta-dois mil e catorze, da Divisão de 

Cultura Turismo e Valorização do Património, datada de dezanove de agosto de dois 

mil e catorze, subscrita pela Assistente Técnica Mónica Cardoso, informação que é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “CANDIDATURA PONTUAL - PEDRINHA MOTOR CLUBE ______  

 ________ Com a entrada em vigor do Regulamento de Apoio ao Movimento 

Associativo Local é objetivo desta Câmara Municipal, definir uma clara política que 

seja promotora de autonomia para o desenvolvimento de toda a dinâmica associativa do 

concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ O regulamento visa fixar objetivos, reforçar direitos e deveres das entidades 

que se candidatam, definindo os respetivos tipos e programas de apoio, bem como os 

critérios de apreciação, estabelecendo procedimentos para as candidaturas e fixando 

parâmetros de avaliação.___________________________________________________   

 ________ Desta forma, de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo 

Local, a Associação Pedrinha Motor Clube, apresentou uma candidatura pontual, que se 

refere a apoio financeiro, para fazer face à seguinte atividade: _____________________  

 ________ Enduro Alcanena – Capital da Pele dois mil e catorze. _______________   
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 ________ A candidatura apresentada está enquadrada no artigo vigésimo terceiro, do 

já referido regulamento, assim sendo, será de se apoiar com o valor de cinco mil euros 

para fazer face a algumas despesas inerentes. __________________________________  

 ________ À consideração de Vossa Excelência” _______________________________  

 ________ Anexam ficha de cabimento número onze mil setecentos e noventa e dois e 

ficha de compromisso número treze mil quatrocentos e trinta e um. _________________  

 ________ Os documentos respeitantes a este assunto deixam-se aqui por reproduzidos 

e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez a apresentação 

deste assunto, referindo que se trata de uma prova de âmbito nacional, dado estar 

inserida no Campeonato Nacional de Enduro, através da qual se promoverá o concelho 

de Alcanena e a marca Alcanena, Capital da Pele. Referiu que o mesmo tem 

enquadramento no Regulamento de Apoio ao Movimento Associativo Local e propôs 

que a Câmara autorize a concessão do apoio financeiro no montante de cinco mil euros, 

para a realização da prova “Enduro Alcanena Capital da Pele dois mil e catorze”, que 

terá lugar nos dias vinte e vinte e um de setembro, na zona envolvente ao Pavilhão 

Multiusos de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ Acrescentou que a citada verba já está devidamente cabimentada. _________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________   

 ________ 6.6 - Candidatura Pontual – Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia 

de Minde – Capela Covão do Coelho – Informação DCTVP – Divisão de Cultura, 

Turismo e Valorização do Património número cinquenta e dois-dois mil e catorze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Minde – Capela Covão 

Coelho __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Presente um pedido formulado pela Comissão Fabriqueira do Covão do 

Coelho, num boletim de candidatura “PONTU(AL)”, datado de vinte e oito de março de 

dois mil e catorze, solicitando apoio para realização do Festival de Bandas, realizado no 

dia catorze de junho de dois mil e catorze _____________________________________  

 ________ Anexam memória descritiva das atividades e justificação para a sua natureza 

“PONTU(AL)”, indicação dos recursos humanos e entidades envolvidas e outros 

documentos  referentes a custos com a respetiva realização. _______________________  

 ________ Presente a informação número vinte e cinquenta e dois-dois mil e catorze, 

da Divisão de Cultura Turismo e Valorização do Património, datada de vinte e cinco de 



. Pg.91 

Reunião de 01.09.2014 

 

agosto de dois mil e catorze, subscrita pela Assistente Técnica Mónica Cardoso, 

informação que é do seguinte teor: ___________________________________________  

 ________ “Foi rececionado, em vinte e oito de março, a Candidatura Pontual da 

Comissão Fabriqueira do Covão de Coelho, para a realização de um Festival de Bandas, 

cujo orçamento apresentado foi de três mil trezentos e cinquenta euros.______________    

 ________ Desta forma e com a entrada em vigor do Regulamento de Apoio ao 

Movimento Associativo Local é objetivo desta Câmara Municipal, definir uma clara 

política que seja promotora de autonomia para o desenvolvimento de toda a dinâmica 

associativa do concelho de Alcanena. ________________________________________  

 ________ Assim, solicitou-se, para melhor apreciação, um orçamento discriminado, 

que nos chegou a dois de abril, e que nos permitiu ter uma melhor noção da distribuição 

dos custos com a realização desta atividade. ___________________________________  

 ________ De acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo Local, a 

Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Minde, está enquadrada no número dois do 

artigo terceiro do RMAAL, (comissões especiais e entidades que não se encontrem 

legalmente constituídas se possam candidatar a apoios, contudo, estes apoios são 

enquadrados em Candidaturas Pontuais, número seis, do artigo vigésimo terceiro. ____   

 ________ Após apreciação propõem-se um apoio de mil e quinhentos euros para fazer 

face as despesas com o evento.” _____________________________________________  

 ________ Anexam ficha de cabimento número onze mil setecentos e noventa e oito e 

ficha de compromisso número treze mil quatrocentos e quarenta. ___________________  

 ________ Os documentos respeitantes a este assunto deixam-se aqui por reproduzidos 

e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. _________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________   

 ________ 6.7 - Candidatura Pontual – Casa do Povo do Espinheiro. Informação 

DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património – MC 

cinquenta e um/dois mil e catorze. (Para deliberação) _________________________  

 ________ Presente um pedido formulado pela Casa do Povo de Espinheiro, num 

boletim de candidatura “PONTU(AL)”, datado de dezoito de julho de dois mil e 

catorze, solicitando apoio para realização do Torneio de Futsal Juvenil,  realizado entre 

os dias dezoito e vinte e seis de julho de dois mil e catorze. _______________________  

 ________ Anexam memoria descritiva das atividades e justificação para a sua natureza 

“PONTU(AL)”, indicação dos recursos humanos e entidades envolvidas e outros 
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documentos  referentes a custos com a respetiva realização. _______________________  

 ________ Presente, a informação número vinte e cinquenta e um-dois mil e catorze, da 

Divisão de Cultura Turismo e Valorização do Património, datada de vinte e cinco de 

agosto de dois mil e catorze, subscrita pela Assistente Técnica Mónica Cardoso, 

informação que é do seguinte teor: ___________________________________________  

 ________ “CANDIDATURA PONTUAL __________________________________  

 ________ - Casa do Povo de Espinheiro -  __________________________________  

 ________ Com a entrada em vigor do Regulamento de Apoio ao Movimento 

Associativo Local é objetivo desta Câmara Municipal, definir uma clara política que 

seja promotora de autonomia para o desenvolvimento de toda a dinâmica associativa do 

concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ O regulamento visa fixar objetivos, reforçar direitos e deveres das entidades 

que se candidatam, definindo os respetivos tipos e programas de apoio, bem como os 

critérios de apreciação, estabelecendo procedimentos para as candidaturas e fixando 

parâmetros de avaliação.___________________________________________________   

 ________ Desta forma, de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo 

Local, a Casa do Povo de Espinheiro, apresentou uma candidatura pontual, que se refere 

a apoio financeiro, para fazer a despesas com a seguinte atividade – Torneio Futsal 

Juvenil: __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Desta forma, apreciada a candidatura bem como relatório de contas, e tendo 

em conta a natureza da atividade, parece-me que a mesma poderia ser apoiada em cerca 

de setenta e cinco por cento do valor, ou seja fazendo face aos trofeus e premio do 

primeiro lugar, duzentos e trinta euros. _______________________________________  

 ________ À consideração de Vossa Excelência.” ______________________________  

 ________ Anexam ficha de cabimento número onze mil e oitocentos e ficha de 

compromisso número treze mil quatrocentos e quarenta e um. _____________________  

 ________ Os documentos respeitantes a este assunto deixam-se aqui por reproduzidos 

e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. _________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________   

 ________ 6.8 – Apoio à Fábrica da Igreja Paroquial de Monsanto. Proposta 

número trinta/P/dois mil e catorze. (Para deliberação) ________________________  

 ________ Presente a proposta número trinta/P/dois mil e catorze, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “APOIO À FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE MONSANTO  
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 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; __________________________________   

 ________ Que, a Fábrica da Igreja Paroquial de Monsanto é a proprietária da Capela 

de Covão do Feto, que apresenta sinais de grande degradação no telhado, necessitando 

de rápida reparação; ______________________________________________________  

 ________ Que, este equipamento serve de apoio para várias iniciativas, para além da 

celebração do culto católico da comunidade, como casa mortuária e espaço para 

acolhimento de peregrinos; _________________________________________________  

 ________ Que, a Fábrica da Igreja Paroquial de Monsanto, através do seu Ofício 

número sete mil seiscentos e sessenta, datado de um de novembro de dois mil e treze e 

mensagem de e-mail número seis mil trezentos e vinte e quatro de sete de agosto de dois 

mil e catorze, vem assim, junto da câmara Municipal, requerer apoio financeiro para a 

aquisição de material de construção para as referidas obras de recuperação do edifício;  _  

 ________ Que, é considerado prioritário para o presente ano dois mil e catorze, pela 

Fábrica da Igreja Paroquial de Monsanto, a substituição do telhado, podendo executar as 

restantes obras posteriormente; _____________________________________________  

 ________ A importância do apoio da Câmara Municipal de Alcanena à manutenção 

deste equipamento, entende-se assim, concretizar o apoio através da atribuição de um 

apoio pecuniário.  ________________________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de dez mil euros, à Fábrica da Igreja Paroquial de 

Monsanto, para apoio a parte das obras referidas nos pedidos supramencionados. ______  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  
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 ________ Anexam ficha de cabimento número onze mil setecentos e noventa e sete e 

ficha de compromisso número treze mil quatrocentos e trinta e nove. _______________  

 ________ A proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por transcritos e 

ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que, após várias 

reuniões entre a Câmara Municipal de Alcanena, a Junta de Freguesia de Monsanto, a 

Fábrica da Igreja Paroquial de Monsanto e o Padre Aníbal, relativamente às obras de 

beneficiação da Capela de Covão do Feto, se concluiu, consensualmente, pelo apoio a 

ceder pela autarquia. ______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou, ainda, que o 

reforço do apoio solicitado será considerado no orçamento para dois mil e quinze. _____  

 ________ Face ao anteriormente exposto, a Presidente propôs que a Câmara Municipal 

de Alcanena delibere aprovar a atribuição de um apoio pecuniário de dez mil euros, à 

Fábrica da Igreja Paroquial de Monsanto, para apoio a parte das obras referidas nos 

pedidos supramencionados. ________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. _________   

 ________ 6.9 - Apoio à Comissão de Festas dois mil e catorze e Associação de 

Solidariedade Social Interventiva Moreirense - ASSIM. Proposta número trinta e 

quatro/P/dois mil e catorze. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ Presente a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte teor: ____  

 ________ “APOIO ÀCOMISSÃO DE FESTAS DOIS MIL E CATORZE E 

ASSOCIAÇÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL INTERVENTIVA 

MOREIRENSE - ASSIM – VILA MOREIRA _______________________________  

 ________ SALA MUSEU DAS FESTAS DE SÃO JOÃO _____________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; __________________________________   

 ________ Que, a Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense – 

ASSIM e a Comissão de Festas dois mil e catorze de Vila Moreira, associando-se às 

comemorações do centenário da fundação do Concelho de Alcanena, tomaram a 

iniciativa de criar uma Sala/Museu, onde foi instalado todo o acervo guardado pela 

população ao longo dos noventa e oito anos de história das Festas de São João, nesta 

localidade;  ____  ________________________________________________________   
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 ________ Que, esta iniciativa contribui seriamente para a preservação e salvaguarda 

da memória coletiva, de um dos principais acontecimentos da população de Vila 

Moreira; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Que, a Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense – 

ASSIM e a Comissão de Festas dois mil e catorze de Vila Moreira, através do seu 

Ofício número três mil trezentos e vinte e cinco, datado de vinte e quatro de abril de 

dois mil e catorze, vem assim, junto da câmara Municipal, requerer apoio financeiro 

para os encargos de requalificação do interior do edifício dos Correios e instalação da 

Sala Museu das Festas de São João;  _________________________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, considera esta, uma iniciativa 

extremamente importante para a salvaguarda do património cultural associado aos 

tradicionais festejos de São João, sendo assim de concretizar o apoio através da 

atribuição de um apoio pecuniário.___________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de oito mil e trezentos e cinquenta euros), à 

Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense – ASSIM, para apoio a 

parte das obras de requalificação e instalação da Sala Museu supramencionada. _______  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _____________________________  

 ________ Anexam ficha de cabimento número onze mil oitocentos e vinte e três e 

ficha de compromisso número treze mil quatrocentos e cinquenta e um. _____________  

 ________ A referida proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

transcritos e ficam arquivados no maço de documentos pertencentes a esta ata. ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que a ASSIM – 

Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense, assumiu, este ano, a 

realização dos Festejos Cívicos do São João, em Vila Moreira, tendo os lucros revertido 
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a favor da associação. Entre as iniciativas desenvolvidas, esteve a inauguração da Sala 

Museu das Festas Cívicas de Vila Moreira, iniciativa integrada no programa de 

comemorações do centenário do concelho, através da qual se procurou promover a 

localidade de Vila Moreira, promovendo-se, igualmente, os mais antigos festejos 

cívicos do país, com noventa e oito anos. O apoio proposto é referente às obras de 

requalificação e instalação da referida Sala Museu. ______________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. _________   

 ________ 6.10 – Apoio à Organização do Festival Internacional Jazz Minde dois 

mil e catorze. Proposta número trinta e um/P/dois mil e catorze. (Para deliberação) 

 ________ Presente a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte teor: ____  

 ________ “APOIO À ORGANIZAÇÃO DO FESTIVAL INTERNACIONAL 

JAZZ MINDE _  ________________________________________________________   

 ________ I – Da Justificação e Enquadramento Legal ________________________  

 ________ Considerando que: _____________________________________________  

 ________ 1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; ____________________________  

 ________ 2 – Que a Casa do Povo de Minde promoveu a Décima edição do Festival 

Internacional de Jazz de Minde, que decorreu entre os dias dois e quatro de Maio de 

dois mil e catorze, tendo solicitado à Câmara Municipal de Alcanena apoio financeiro 

para a organização da iniciativa, através do Ofício com a referência três mil e cinquenta 

e seis, datado de quinze de abril de dois mil e quinze, tendo sido aprovado na Reunião 

de Câmara de seis de julho, o apoio pecuniário no valor de cinco mil euros, através da 

Proposta número vinte e quatro/P/dois mil e catorze; ____________________________  

 ________ 3 – Que, para além do apoio pecuniário acima referido, foi ainda solicitado 

apoio à aquisição de cento e cinquenta passes personalizados para acesso ao festival, 

valor que não foi ainda concretizado; _________________________________________  

 ________ 4 - O Festival Internacional de Jazz Minde é reconhecido pela sua 

qualidade, sendo referenciado como um dos melhores festivais de jazz da região centro 

do país; __  ____  ________________________________________________________  

 ________ 5 – Que é objeto da comissão organizadora do festival, não só continuar a 

aposta na evolução do índice qualitativo e organizativo do festival, como ir reforçando a 

internacionalização e a afirmação do evento como um festival de referência; _________  

 ________ 6 – A importância do Festival Internacional de Jazz Minde, não só para o 

panorama cultural desta Freguesia, mas também para o município de Alcanena. _______  
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 ________ II – Da Proposta em Sentido Estrito ______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere apoiar o festival 

Internacional de Jazz Minde com a atribuição de um apoio pecuniário, à Casa do Povo 

de Minde, no montante de três mil euros para pagamento dos cento e cinquenta passes 

acima referidos.  ________________________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso a Câmara Municipal aprove a presente proposta, deverá ser promovida 

a sua divulgação pública, através da afixação nos lugares de estilo, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na página da autarquia na internet e no 

Boletim Municipal.” ______________________________________________________  

 ________ Anexam ficha de cabimento número onze mil oitocentos e vinte e quatro e 

ficha de compromisso número treze mil quatrocentos e cinquenta e dois. ____________  

 ________ Os documentos respeitantes a este assunto deixam-se aqui por reproduzidos 

e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. _________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. _________   

 ________ 6.11 - Apoio à Organização do Projeto “Reabilitar em Palco IV” – dois 

mil e catorze. Proposta número trinta e três/P/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente a Proposta número trinta e três/P/dois mil e catorze, a qual e do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “APOIO À ORGANIZAÇÃO DO PROJETO “REABILITAR EM 

PALCO IV” – dois mil e catorze  __________________________________________  

 ________ I – Da Justificação e Enquadramento Legal ________________________  

 ________ Considerando que: _____________________________________________  

 ________ 1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; ____________________________  

 ________ 2 – A UNICRISANO - União dos Centros de Recuperação Infantil do 

Distrito de Santarém e Outros, vai promover a Quarta Edição do Festival das Artes na 

deficiência que destaca o projeto “Reabilitar em Palco”, a realizar nos próximos dias 

três a cinco de dezembro, em Alcanena, Meia Via e Torres Novas, acolhendo diversas 
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Instituições, nomeadamente de Lisboa, Porto, Santarém e pela primeira vez, de 

Espanha;   ____  ________________________________________________________  

 ________ 3 – Este projeto, denominado “Festival de Dança, Teatro e Música na Área 

da Reabilitação”, pressupõe a realização de diversos espetáculos, a realizar em espaços 

diferentes, unindo o público ao artista numa relação com a diferença; _______________   

 ________ 4 – A UNICRISANO, através do seu Ofício com a Referência seis mil 

duzentos e oitenta e sete, datado de cinco de agosto de dois mil e catorze, vem assim 

formalizar o pedido de parceria do Município de Alcanena com o projeto “Reabilitar em 

Palco”, solicitando também apoio monetário para a realização desta iniciativa; ________  

 ________ 5 – O resultado do espetáculo “Reabilitar em Palco IV”, à semelhança do 

que aconteceu no ano dois mil e doze, reverterá para o Projeto de Construção do Lar 

Residencial em Alcanena.  _________________________________________________  

 ________ 5 – A realização desta atividade reveste-se de grande importância para o 

Município de Alcanena, tendo em consideração os fins a que se destina; _____________  

 ________ II – Da Proposta em Sentido Estrito ______________________________  

 ________  ____ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere apoiar o 

Projeto “Reabilitar em Palco IV” com a atribuição de um apoio pecuniário no montante 

de quatrocentos euros ao UNICRISANO – União dos Centros de Recuperação Infantil 

do Distrito de Santarém e Outros. ___________________________________________  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso a Câmara Municipal aprove a presente proposta, deverá ser promovida 

a sua divulgação pública, através da afixação nos lugares de estilo, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na página da autarquia na internet e no 

Boletim Municipal.” ______________________________________________________  

 ________ Anexam ficha de cabimento número onze mil setecentos e noventa e nove e 

ficha de compromisso número treze mil quatrocentos e cinquenta e três. _____________  

 ________ Os documentos respeitantes a este assunto deixam-se aqui por reproduzidos 

e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara procedeu ao 

enquadramento do assunto, referindo que se trata de um projeto do CRIT – Centro de 

Recuperação Infantil Torrejano, que já foi apresentado em Alcanena. _______________  
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 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez acrescentou 

que, aquando da primeira apresentação deste projeto em Alcanena, a Senhora Presidente 

afirmou que gostaria de o voltar a receber no concelho, desde que reunidas as condições 

necessárias. A iniciativa será, então, apresentada nos dias quatro e cinco de dezembro de 

dois mil e catorze e será promovido nos meios habituais da autarquia. _______________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. _________   

 ________ 6.12 - Protocolo Festival Materiais Diversos – Comissão de Avaliação – 

Designação de Representantes. Proposta número trinta e dois/P/dois mil e catorze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente a Proposta número trinta e dois/P/dois mil e catorze, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “PROTOCOLO FESTIVAL MATERIAIS DIVERSOS – COMISSÃO DE 

AVALIAÇÃO – DESIGNAÇÃO DE REPRESENTANTES ______________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ 1. __ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; ____________________________  

 ________ 2. __ Que, o Município de Alcanena assinou em dez de dezembro de dois 

mil e dez, um Protocolo de apoio à realização do Festival Materiais Diversos, tendo sido 

aprovada uma Adenda ao mesmo protocolo, em vinte e seis de dezembro de dois mil e 

onze; ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ 3. __  Que, no Ponto um da Cláusula quarta do referido protocolo, está 

prevista a criação de uma Comissão de Avaliação “… que acompanhará o decorrer do 

Festival e que dará o seu parecer no prazo de 60 dias após a conclusão do evento.”; ____  

 ________ 4. __ Que, segundo o Ponto dois da mesma cláusula, essa Comissão é 

composta por um elemento do Executivo Camarário, um elemento da Organização do 

Festival e um elemento exterior ao Primeiro e Segundo Outorgante, de reconhecido 

mérito na área cultural/artística a indicar pelos dois outorgantes. ___________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se assim, com base na informação acima exposta, propõe-se que a 

Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a nomeação dos seguintes elementos: _  

 ________ - Membro do Executivo – Maria João Martins Antunes Gomez ___________    

 ________ - Elemento de reconhecido mérito na área cultural/artística – Vicente Carlos 
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Flor Batalha ___  ________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que, na 

manhã do dia um de setembro, se havia realizado a conferência de imprensa de 

apresentação do Festival Materiais Diversos dois mil e catorze, iniciativa da qual a 

autarquia é parceira. Informou, ainda, que o protocolo estabelecido entre a autarquia e o 

Festival Materiais Diversos termina em dois mil e catorze, pelo que é, de todo, 

pertinente que se efetue uma avaliação geral desta iniciativa. ______________________  

 ________ À reunião de câmara vem a proposta de designação dos representantes da 

autarquia que irão integrar a Comissão de Avaliação do Festival Materiais Diversos dois 

mil e catorze, que decorre de dezoito a vinte e sete de setembro, em Minde, Alcanena, 

Torres Novas e Cartaxo, propondo-se que a câmara delibere aprovar a nomeação dos 

seguintes elementos: ______________________________________________________  

 ________ - Membro do Executivo – Maria João Martins Antunes Gomez ___________    

 ________ - Elemento de reconhecido mérito na área cultural/artística – Vicente Carlos 

Flor Batalha. ___  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________   

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, solicitando do uso da 

palavra, fez uma declaração de voto relativa aos últimos assuntos apreciados e votados 

na presente reunião de câmara, que se prendem com a atribuição de apoios e subsídios 

às coletividades/associações concelhias. ______________________________________  

 ________ Assim, declarou que votou favoravelmente a atribuição de todos os apoios 

propostos, sem questionar, reconhecendo o mérito e as necessidades dos apoios das 

entidades candidatas, nomeadamente as associações e clubes. No entanto, não pode 

deixar de se pronunciar sobre o processo. _____________________________________  

 ________ Referiu que é o Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local 

que rege a atribuição dos apoios atribuídos, e que acabaram de ser aprovados, sendo o 

Conselho Municipal do Associativismo Local o órgão que acompanha o processo. Está 

definido que o Conselho Municipal do Associativismo Local reúna uma vez por 

semestre, mas, no atual mandato autárquico, este órgão ainda não reuniu. Questiona, por 
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isso, se se terá cumprido o previsto no respetivo Regulamento.  ____________________  

 ________ Continuou, referindo que, no citado Regulamento, está consignado que o 

período de candidaturas aos vários programas de apoio seja publicitado, quer na página 

da internet do Município, quer através de Edital. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara interrompeu, afirmando 

que todos os procedimentos são efetuados no devido tempo. ______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues retorquiu, afirmando que 

não teve conhecimento dessa publicitação. Não se sabe quando, nem onde. Assim como 

não se cumpriu o previsto no artigo trigésimo segundo, que determina a definição de 

tabelas de ponderação a aplicar, anualmente revistas e aprovadas pela Câmara 

Municipal, com prévio parecer do Conselho Municipal do Associativismo Local.  _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara voltou a interromper, 

dizendo que eram as mesmas do ano anterior. __________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou que, mesmo que 

assim fosse, as mesmas careciam do parecer do Conselho Municipal do Associativismo 

e da aprovação da Câmara. Verifica-se que o processo não obedece ao definido no 

Regulamento, defendendo a necessidade de se proceder no sentido do integral 

cumprimento do estabelecido no Regulamento.  ________________________________  

 ________ Continuou, afirmando que esta não é uma questão nova, dado que a mesma 

se verifica desde o mandato anterior. Houve tanta agitação, por parte do atual executivo, 

relativamente ao processo de apoio ao associativismo que existia anteriormente, que se 

pôs de lado pura e simplesmente, e do qual nunca foi feita uma avaliação, e, agora, o 

executivo em funções acaba por fazer “letra morta” daquilo que tanto defendeu. As 

datas previstas são rigorosas, mas não se cumprem, nomeadamente o limite de trinta de 

novembro para análise das candidaturas, e depois o princípio de dezembro, a proposta 

de avaliação das candidaturas, com uma avaliação qualitativa e com a aplicação da 

referida tabelas de ponderação. Afinal, o assunto só vem agora para deliberação, mas, a 

seu ver, considera não existir qualquer responsabilidade neste processo por parte de 

nenhum dirigente associativo. Defende, por isso, que cabe ao Município uma atitude de 

maior abertura e melhor publicitação de todo este processo. _______________________  

 ________ Terminou, enaltecendo todos os elementos do associativismo concelhio pelo 

trabalho que desenvolvem em prol das populações.______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, no seguimento dos 
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comentários proferidos pelo Vereador Artur, referiu que a análise de todos os processos 

e organização das candidaturas é efetuada nos serviços competentes da autarquia, cujo 

rigor não coloca em causa. À reunião de câmara vieram os contratos programa, no 

âmbito do previsto no Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo Local, que 

também prevê a apresentação de candidaturas pontuais. Considera que, se o Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues  afirmar que não há muito rigor no cumprimento dos 

prazos estabelecidos no regulamento, tal corresponde à verdade, justificando esse facto 

com o objetivo de permitir a apresentação de candidaturas por todas as associações 

interessadas, ainda que fora do prazo estabelecido no regulamento, sob pena de não se 

prejudicar nenhuma coletividade. ____________________________________________   

 ________ Continuou a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, referindo 

que os apoios, por norma, só são aprovados no final do ano e concedidos no ano 

seguinte.  _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Referiu, ainda, que solicitou aos serviços, à semelhança do que acontece 

noutras câmaras municipais, uma informação, com sinalização da periodicidade das 

reuniões do Conselho Municipal do Associativismo Local e com uma proposta das 

ordens de trabalhos consideradas pertinentes. Informou que a próxima reunião do 

Conselho Municipal do Associativismo Local acontecerá em breve. Acrescentou, no 

entanto, que os contactos com as associações são diários, sobretudo no ano em curso, 

devido ao envolvimento das mesmas nas comemorações do centenário do concelho. 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu, ainda, que leu, 

há pouco tempo, na comunicação social, que a Câmara de Santarém só recentemente 

pagou às coletividades do concelho os apoios referentes ao ano de dois mil e onze. 

Considera que esta é uma realidade muito diferente da que se verifica no concelho de 

Alcanena, visto que a autarquia tem vindo a conseguir continuar a apoiar as associações 

concelhias, de forma significativa. ___________________________________________  

 ________ Informou também a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara que os 

contratos programa que vieram a reunião, para aprovação, são os que já se encontram 

estabelecidos. Com as restantes coletividades, o Conselho Municipal do Associativismo 

Local procederá ao respetivo enquadramento. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara continuou, referindo 

que este ano tem sido de uma grande intensidade para todos, como é do conhecimento 

geral. Este foi, aliás, um dos motivos pelos quais não se realizou a reunião do Conselho 

Municipal do Associativismo Local em junho, informando que a mesma terá lugar em 
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setembro. Considera, no entanto, que o importante é que os apoios cheguem às 

associações concelhias, o que tem, de facto, acontecido, devendo ser reconhecido por 

todos os elementos da Câmara. _____________________________________________  

 ________ Solicitando do uso da palavra, a Vereadora, Senhora Susana Maria 

Martins Epifânio Frazão Aparício referiu ter constatado que, no processo de 

candidatura aos apoios, é solicitada às coletividades a apresentação de determinados 

documentos, como é o caso da licença de utilização, sendo que algumas delas têm 

dificuldade em apresentar este documento. ____________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez respondeu, 

afirmando que essa é uma exigência legal. No entanto, a Câmara Municipal de 

Alcanena prevê a concessão do apoio, desde que as coletividades assumam a intenção 

de regularizar a situação. __________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acrescentou que, para 

fazer face a este tipo de constrangimento, basta que as associações manifestem a 

intenção de proceder à regularização das respetivas situações, nomeadamente através do 

licenciamento das obras efetuadas. A título de exemplo, referiu a sede do Centro 

Recreativo e Social de Filhós e o Pavilhão Ana Sonça, em Minde, recentemente 

regularizados. __  ________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

questionou, então, se a não apresentação da licença de utilização por parte das 

coletividades não tem inviabilizado a concessão de apoios às mesmas. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que não. 

Apenas se considera que as respetivas direções têm que ser responsabilizadas, daí bastar 

manifestar a intenção de regularização. _______________________________________  

 ________ Às dezassete horas e dezassete minutos foi encerrada a reunião tendo 

sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Patrícia Isabel dos Santos Pires Salvado, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


